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Não há consciência do «eu» sem consciência do «outro». 
E Portugal não seria o mesmo sem o imenso pedaço 
desse «outro eu» chamado Brasil. Um Brasil que se 
tornou dono do seu próprio destino em 1822, mas que 
permaneceu ligado ao seu irmão português por laços 
de história, de língua, de cultura, de memória e de afeto 
de tal maneira intensos que, em boa verdade, nenhum 
de nós sente como «estrangeiro» um cidadão do Brasil 
que viva, estude ou trabalhe em Portugal, e vice-versa. 
Nos dias que passam, a Universidade de Coimbra 
acolhe no seu seio mais de 20% de estudantes não 
portugueses oriundos de uma constelação superior 
a cem países (um número elevadíssimo, a qualquer 
escala), dos quais mais de três quartos são … 
brasileiros. Portanto, a Universidade de Coimbra, 

a própria cidade e toda a região de Coimbra, não 
seriam as mesmas sem a presença diária, «gostosa» e 
irreverente desta mocidade que continua a atravessar 
o Atlântico para vir construir o seu futuro nessa 
terra de encantos e mistérios vários que é e sempre 
foi a Lusa Atenas (a expressão foi, aliás, cunhada em 
Quinhentos, a era do primeiro encontro em Vera Cruz).   
O que atrai esses jovens, o que os leva a enfrentar 
os desafios da mudança, o maior rigor dos invernos, os 
efeitos da separação da família? Talvez a consciência 
de que, ao voarem para tão longe, permanecem afinal, 
em boa medida, nos limites do seu útero materno. 
Ao chegar a Coimbra, à sombra da velha Torre e ao 
som das badaladas (agora mecânicas!) da Cabra, o 
estudante brasileiro 

 de coimbra
dência do brasil
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é possuído pela magia das palavras de Chico Buarque, 
no seu «Fado Tropical», composto escasso ano 
antes da madrugada libertadora do 25 de Abril:

Guitarras e sanfonas,
Jasmins, coqueiros, fontes, 
Sardinhas, mandioca,
Num suave azulejo.
E o rio Amazonas,
Que corre Trás-os-Montes,
E numa pororoca
Desagua no Tejo.

Não é nostalgia, é amor correspondido. Não é luso-
tropicalismo, é identidade histórica que não rejeita 
diferenças relevantes mas é que capaz de encontrar 
entre Coimbra e Recife o elo por vezes perdido, o 
«polegar do panda» que liga o mais íntimo de nós, 
com a força que Sísifo não tinha, à sua alma gémea. 
E esse encontro, essa festa de carinhos e emoções, 
acontece na Universidade de Coimbra, a mãe nutriente 
(alma mater) que alimenta os seus filhos com o leite do 
conhecimento técnico e científico, mas também com o 
sangue do pelicano que sabe que o melhor dos plasmas 
é o das cumplicidades profundas que a História tece 
e que Penélope alguma conseguiu até hoje desfazer.
Escrevo estas linhas no preciso momento em que 
ecoa nos céus de Portugal, e em grande parte dos 
lares portugueses, o hino que Henrique Lopes de 
Mendonça e Alfredo Keil compuseram em 1890, sete 
decénios depois da independência do Brasil. Vejo no 
meu pequeno écran dois futebolistas luso-brasileiros a 
cantar «A Portuguesa» a plenos pulmões no centro do 
«gramado» do Dragão. Outro(s) entrará(ão) decerto 
no decurso da partida. É interessante isto: por um 
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lado, porque não existe nenhum outro momento tão 
emotivo e convocatório de sentimentos de pertença e 
identidade nacional quanto aquele que o desporto – 
ao nível de seleções – proporciona; por outro, porque 
o que sucede com a integração de atletas de origem 
brasileira na equipa nacional portuguesa não tem 
paralelo com qualquer outra nacionalidade. O jogo 
da seleção adquire, assim, um perfume de samba 
que nos encante e rejuvenesce, mostrando em cada 
passe o quanto mais pobres seríamos se não nos 
tivéssemos encontrado, há mais de quinhentos anos.
Foi neste caleidoscópio de emoções que a Biblioteca 
Geral e o Arquivo da Universidade de Coimbra 
deram as mãos para organizar uma exposição capaz 
de engolir o mar, uma mostra digna de ser vista 
dos dois lados do Atlântico e apta a assinalar com 
substância, com originalidade e de forma didática, 
no Recife e em Coimbra (pelo menos), os duzentos 
anos da independência brasileira, de que foram 
arautos e protagonistas tantos antigos estudantes 
da urbe mondeguina. Como se explica logo no início 
da Apresentação, quisemos sublinhar o quanto a 
velha corporação universitária de Coimbra tem 
sido importante para a história do país da «Ordem 
e Progresso» para além do período colonial, ou 
seja, nas duas centúrias que a exposição evoca. Em 
especial até 1911 (data em que a UC deixou de ser 
a única universidade portuguesa), mas mesmo para 
além disso; até ao momento em que concretizamos 
esta revisitação de memória, fazendo questão de a 
gravar com a perenidade que só a escrita consagra, 
através do Catálogo que agora se publica.
Quero agradecer a todos os que contribuíram para 
que este sonho se tornasse realidade. Ao Senhor Vice-
Reitor da Universidade de Coimbra, que lançou o 
desafio e deu o tiro de partida. Ao Senhor Diretor 
da Imprensa da Universidade de Coimbra, Doutor 

Alexandre Dias Pereira, e à sua Diretora-Adjunta, Sra. 
Dra. Maria João Padez de Castro. À Senhora Diretora 
do Arquivo da UC, Doutora Cristina Freitas, que disse 
‘presente’ e se juntou a nós desde o primeiro minuto. À 
Sra. Dra. Ana Maria Leitão Bandeira e ao Dr. António 
Eugénio Maia do Amaral, que foram os principais 
artífices desta obra. À Sra. Doutora Maria Aparecida 
Ribeiro, ao Doutor Fernando Taveira da Fonseca e 
à Sra. Dra. Elizama Almeida de Oliveira, sem cujo 
aconselhamento científico precioso as nossas dúvidas 
não teriam tido resposta. Mas também ao  
Dr. Múcio Aguiar (Presidente da Associação da 
Imprensa de Pernambuco), aos Drs. João Palmeiro  
e Jorge Castilho (dirigentes da Associação Portuguesa 
de Imprensa), à Sra. Dra. Maria Luísa Sousa Machado 
(Diretora-Adjunta da BGUC), às Sras. Dras. Ana 
Teresa Almeida e Sílvia Silva Dias (do Gabinete do 
Sr. Vice-Reitor), ao Dr. José Alberto Mateus (Técnico 
Superior da BGUC) e ao Dr. Humberto Martins (da 
Secretaria da BGUC), por tudo o que fizeram para que 
este programa expositivo se cumprisse com a dignidade 
que a tarefa exigia. A todos o meu muito obrigado pela 
colaboração amiga e entusiástica num projeto que é 
Torga e é Murilo, é história e é coração, é passado e é 
presente, mas é, sobretudo, um futuro sempre mais além.

João Gouveia Monteiro
(Diretor da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra)
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Nota de 
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Os catálogos, online ou impressos, são recursos tão úteis 
quanto imprescindíveis no acesso ao conhecimento em 
arquivos, bibliotecas ou museus. Charles Ammi Cutter 
(1837-1903), pioneiro e referência incontornável no âmbito 
da Moderna Catalogação do século XX, ensina-nos quais 
são as funções que, tradicionalmente, devem cumprir os 
catálogos: mostrar os documentos existentes numa dada 
instituição ou serviço; ajudar a encontrar um documento 
através dos seus elementos distintivos; coadjuvar 
o/a utilizador/a na tarefa de selecionar, a partir dos 
documentos encontrados, aqueles que correspondem às 
suas necessidades. Resumidamente, os catálogos ocupam 
a linha de frente dos instrumentos de consulta dos acervos 
e são exímias fontes que informam sobre as “coleções” 
(de livros, de documentos, etc.), reunindo e dando a 

conhecer o que existe - numa biblioteca, num arquivo 
ou num museu - sobre um dado assunto ou matéria, 
destacando, assim, propositadamente, determinados 
itens dos restantes conjuntos aos quais pertencem.
As oportunidades nascidas da evolução tecnológica, 
visíveis a partir dos anos 70 do século XX, deram 
aos catálogos o pretexto de que precisavam para a 

utilizador/a. Na obra “The Intellectual Foundation of 
Information Organization”, Elaine Svenonius, uma 
renomada bibliotecária e pesquisadora norte-americana, 
evidencia que a possibilidade de “navegar” através de 

ou museológicos), situados em diferentes catálogos, 

 apresentação



12



13

lhes foram agregadas, na sua rápida e perseverante 

Atualmente, com todas estas valências já largamente 
incorporadas, os catálogos não apenas contribuem 
para a organização (física e intelectual) dos recursos, 
como também alargam os horizontes da recuperação 
da informação e do acesso ao conhecimento.
O presente catálogo, muito apropriadamente intitulado 
“A Universidade de Coimbra e a Independência 
do Brasil: catálogo da exposição documental e 

de todas essas singularidades que rapidamente 
tracejamos. Conforme se aprecia, ele [o catálogo] se 

ou arquivísticos) que possuem um indiscutível valor 
- quer pela representatividade de épocas, de pessoas 

entre Brasil e Portugal, quer pela unicidade ou pela 
raridade dos seus conteúdos -, consistindo numa “peça” 

ornar, excelentemente, as comemorações em torno dos 
200 anos da Independência do Brasil. Sendo este o 
seu principal norte, ele demarca e traduz a vontade 
e o simbolismo expressos na parceria celebrada 
entre a Universidade de Coimbra e a Fundação 
Joaquim Nabuco de Pernambuco. Num tal sentido, 
referencia e orienta os/as utilizadores/as que visitam 
a exposição da qual herda, merecidamente, o nome.
Como se constata, o presente catálogo teve a sua 
elaboração entregue a pessoas com mãos e mentes 
hábeis, meticulosas e diligentes no reconhecimento, na 

Porquanto, na riqueza e na diversidade das informações 
descritivas e nos pormenores mais discretos que nele 
são devidamente recordados, tornam-se percetíveis a 
experiência e a dedicação incutidas na sua composição. 

decorrem das restrições de tempo e de espaço e da 

informação pertinente para o caso, encontrando-se esta 
naturalmente dispersa, porque afeta aos fundos originais.
Como resultado, no presente catálogo, os documentos 
encontram-se reunidos em torno de secções temáticas 

ligações luso-brasileiras, mediadas pela Universidade 
de Coimbra, seguindo as marcas deixadas no seu 

decurso de vários séculos. Os documentos escolhidos 
trazem, em si, um valor que agrega entendimento 
acerca dessas relações, em tão diferentes quanto 
instigantes momentos, com especial destaque para 
Pernambuco, muito presente nesta importantíssima 
Coleção. Como pede a prudência, cuidaremos para 
não desvelar pormenores relativos aos seus conteúdos, 
reservando essa tarefa à sabedoria do/a leitor/a. 

diremos que os catálogos são, de facto, recursos 
com uma notável capacidade de trazer ao nosso 
conhecimento documentos que se conservam na 
penumbra dos depósitos onde pacientemente habitam. 
Eles contextualizam e representam os documentos 
que descrevem, tornando-se importantes meios para 
a sua difusão, em ambientes analógicos ou digitais, 
encontrando, nestes últimos, um lugar privilegiado, onde 
a sua visibilidade poderá ser quase tão imensa quanto a 
curiosidade e o desejo humano de conhecer e de saber.

Coimbra, 31 de março de 2022. 

Maria Cristina Vieira de Freitas
(Diretora do Arquivo da Universidade de Coimbra)
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A exposição que se segue foi organizada a pedido do 
Senhor Vice-Reitor para as Relações Externas e Alumni
para assinalar no Recife (21 de março a 31 de maio) 
o ano das comemorações da Independência do Brasil. 
Aconteceu, até, que foi este o primeiro ato comemorativo 

o primeiro realizado no Brasil, em parceria com Portugal. 
A exposição resultou de um trabalho conjunto da 
Biblioteca Geral e do Arquivo da Universidade de 
Coimbra, desenvolvido a partir de abril de 2021, por 
técnicos das duas Unidades. A Biblioteca Geral e o 
Arquivo da Universidade têm alguma experiência de 
trabalhar em conjunto, o que lhes permitiu a conclusão 
relativamente rápida (e sem prejuízo de todos os outros 
trabalhos correntes) do guião da exposição. Que foi 

aprovado sem reservas pelos parceiros brasileiros.
Com uma forte preocupação de seleção, foram 

(em razoável paridade), um lote que sofreu depois uma 

O acervo do Arquivo da Universidade de Coimbra 
permite conhecer a frequência de estudantes brasileiros 
desde que, em 1574, Manuel de Paiva Cabral, o 
primeiro estudante originário do Brasil, (Pernambuco) 
chegou à Universidade. Não são apenas os dados 

batismo entregues, obrigatoriamente, mas todo o 

em livros de matrículas, petições para inscrição, 

dução
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livros de exames, processos de carta de curso, etc. 
As personalidades que adquiriram destaque (no 
campo social, das letras, de uma brilhante carreira 
administrativa ou da política) estão representadas 
nesta Exposição e foram escolhidas entre esse 
imenso conjunto de alunos que passaram pela 
Universidade e aqui concluíram os seus estudos. 
Outros houve que não o puderam fazer, pela 
falta de condições familiares e económicas.
Não esqueçamos que são elites intelectuais que fazem a 
sua formação em Coimbra e que aqui começam a forjar 
laços de amizade e solidariedade que permanecerão 
para sempre, por partilharem os mesmos cursos, as 
mesmas vivências estudantis e a mesma lonjura da 
pátria. A adaptação do guião para o Brasil contou com 
sugestões da professora aposentada da UC, Doutora 
Maria Aparecida Ribeiro, e da doutoranda da FLUC 
Dra. Elizama Almeida de Oliveira, do Instituto Moreira 
Salles (RJ), além do conhecimento e da sensibilidade dos 
nossos parceiros brasileiros, a Associação de Imprensa 
de Pernambuco e a Fundação Joaquim Nabuco, que tão 
generosamente acolheu esta exposição. Para a logística, 
muito contámos com a experiência do Instituto Camões 
e a colaboração dos serviços consulares portugueses.
Aos materiais selecionados acrescentou-se neste 
catálogo impresso uma lista de estudantes brasileiros 
na UC (1800-1822), que amplia e corrige os trabalhos 
pioneiros de Francisco Morais e que foi extensamente 
trabalhada face aos documentos originais do 
AUC, nomeadamente das certidões de nascimento 
constantes dos processos de matrículas dos alunos. 

Ana Maria Leitão Bandeira
A. E. Maia do Amaral
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(José Murilo de Carvalho, 
A construção da ordem, 5ª ed., 2010)

“O Brasil dispunha,   
ideologicamente    

em Portugal, a seu   
isolamento ideológico   
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  ao tornar-se independente, de uma elite  
 homogênea devido à sua formação jurídica  
 treinamento no funcionalismo público e ao  
 em relação a doutrinas revolucionárias”
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Sino 
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A ideia desta exposição é evidenciar como a importância da Universidade de Coimbra (UC) 
para o Brasil ultrapassa muito o período colonial, o mais frequentemente lembrado.
Na América Espanhola, as elites que deram independência aos seus 18 novos 
países (até 1850) foram formadas em 25 universidades distintas. 
Apesar de existirem 19 Capitanias-Gerais (em 1820), é um facto histórico que o Brasil não se 
dividiu em 19 países. Talvez as solidariedades criadas em Coimbra entre alunos aí nascidos tenham 
contribuído para a manutenção da integridade do território: mais do que mineiros, baianos ou 

pse



22

universidade
e  
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A UC formou as elites de Portugal, ou de todos os territórios que então compunham o 
país, incluindo as ilhas atlânticas, Goa, Macau e Brasil. Por não ter existido, até 1911, 
outra universidade no vasto “império português”, o estudante de Coimbra podia aspirar 
a uma carreira administrativa em Portugal ou em qualquer das suas colónias.
No Brasil, entre 1822 e 1831, apesar do analfabetismo da esmagadora maioria da população, 86,7% 
dos Ministros, Senadores e Conselheiros tinha formação universitária e 71,8% destes tinham obtido 
essa habilitação em Coimbra. Os restantes eram autodidatas, padres ou militares de carreira.

 elites



24

(Conselhos que dá hum Brazileiro veterano…, Lisboa, 1778)
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“Se o teu intento he ires
A Coimbra a te formares,

Aproveita todo o tempo
Somente em estudares.”
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1.1

Matrícula de Manuel de Paiva Cabral na Faculdade de Leis, em 

de António Anes e “natural do Brasil de Pernambuco”.

Universidade de Coimbra (F); Livros de 

AUC-IV-1.ªD-1-3-9

Até há pouco tempo, apenas se tinha constatado que 
era brasileiro o primeiro aluno que na documentação 
universitária declara aquela naturalidade, como 

É unicamente nos registos de matrículas na 
Universidade, em 1578 e 1579, que refere ser natural 
de Pernambuco, pois nas matrículas anteriores 
apenas dissera ser natural do Brasil, o mesmo 
acontecendo nos seus assentos de provas de curso.

são extraídas de um estudo genealógico de Manuel 
Abranches de Soveral, publicado em linha, que nos 
informa ainda do seu matrimónio com D. Brianda Barreto 
ou Brianda de Brito. Pouco mais se conhece da sua vida.

O primeiro aluno “natural 
do Brasil” (Pernambuco) 
frequentou a Universidade de 
Coimbra de 1574 a 1586, mas 
da sua carreira pouco se sabe: 
Manuel de Paiva Cabral terá 

 
é registado como Juiz de Fora 
em Portalegre e morador em 
Torres Vedras, em 1590.
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Sobre Alexandre de Gusmão, possui a BGUC 
inúmera documentação manuscrita relativa ao seu 
papel político e intervenção nas negociações com a 

sul-americanas, e que haveriam de culminar na 
assinatura do Tratado de Madrid (1750).
Raramente da mão do próprio (aparentemente, só o 
BGUC Ms. 203), essa documentação é, sobretudo, 
constituída por cópias, inseridas em miscelâneas 
poéticas ou políticas. Contudo, o volume que foi 
trazido para esta exposição parece fazer parte de 
outra série, uma série cuja maior parte se encontra 
nos fundos da Biblioteca Nacional de Portugal. 
Sobre o seu irmão Bartolomeu Lourenço, o acervo 
disponível na BGUC inclui manuscritos do maior 
interesse (nalguns casos as únicas cópias existentes), 
praticamente todos já incluídos no primeiro volume de 
uma “Brasiliana” publicada em parceria com a UERJ 
e a editora Andrea Jakobsson Estúdio, em 2011. A 
obra, amplamente colaborada e belamente ilustrada, 
inclui em anexo transcrições e fac-símiles das peças 
de temática “bartolomeana” existentes na BGUC mas, 
apesar de todos os nossos esforços, a riqueza documental 
existente é tal que nessa publicação ainda escapou 
uma poesia: Décimas “à fugida do P. Bartolomeu 

1.2
O santista Alexandre de 
Gusmão (irmão do “padre 
voador”, Bartolomeu Lourenço 
de Gusmão) teve um papel 
determinante ao serviço 
da Coroa, como secretário 
particular e diplomata de  
D. João V. Ambos os irmãos 
foram alunos de Coimbra.
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PRATICA

Pratica de Alexandre de Gusmam na Conferencia da Academia de 13 de 

Março de 1732, em q(ue) foy recebydo por Académico [manuscrito]. 

[S. l., s. n.]. Cópia.

BGUC - Cat. de Mss. vol. 8: códices 1312 a 1431 (1935).

BGUC Ms. 1 431, p. 337-347
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1.3
Filho do médico João Lopes Cardoso Machado, Caetano 
Maria nasceu no Recife, Estado de Pernambuco, em 1795, 
tendo ingressado na Universidade de Coimbra em 1814. 
A sua certidão de batismo, entregue aquando da 
1.ª matrícula na Universidade, permite saber que 
nasceu na “freguesia do Santíssimo Sacramento 
[…] do Recife”. Concluiu a sua formatura em Leis, 
ao fazer o exame do 5.º ano, em 25.06.1819. Nesse 
mesmo mês e ano, acompanharam-no, na conclusão 
da Formatura, o pernambucano João Carlos de 
Almeida Amado e os colegas baianos Cassiano 
Espiridião de Melo e Matos, Francisco Aires de 
Almeida Freitas, José da Costa Carvalho Júnior, José 
Carlos Pereira de Almeida Torres e muitos outros.
Todos eles criaram em Coimbra laços de amizade 
que se prolongaram ao longo da sua vida pública 
e das carreiras políticas que abraçaram.

A carreira normal de um jurista 
formado por Coimbra era 
como a deste pernambucano, 
destinado primeiro à vida 
monástica, que abandonou para 
estudar em Coimbra. Caetano 
Maria Lopes Gama foi juiz de 
fora, ouvidor, desembargador 
e intendente-geral de polícia, 
até ingressar numa carreira 
política que o levaria a ministro 
e conselheiro de Estado.

Machado, natural de Pernambuco, solicitando uma certidão de 

todos os exames já efetuados na Universidade, para poder provar 

as suas habilitações e se matricular no 3.º ano jurídico. 

Coimbra, 1819, out. 22.

Universidade de Coimbra (F); Processos de 

Carta de curso (SR), Leis – 1819

AUC-IV-2.ªD-13-1-1
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1.4
O seu irmão mais velho, João Pereira Ramos de 
Azeredo Coutinho, também natural do Rio de Janeiro, 
doutorado em Cânones em 10.07.1744, foi sempre o seu 

os cargos de Procurador da Coroa e Desembargador 
do Paço. Manteve uma regular correspondência com 
D. Francisco de Lemos que se conserva no AUC, 
exemplares testemunhos da sua ligação fraternal. 
A correspondência de outros familiares e amigos é 
reveladora dos insistentes pedidos de protecionismo, 
em Coimbra, aos que vinham do Brasil para a 
Universidade ou para o Seminário Maior Diocesano. 
Nesta carta do Bispo do Rio de Janeiro, dirigida a 
D. Francisco de Lemos, refere-se a diversos alunos 
da Universidade para os quais pedira a proteção 
de D. Francisco de Lemos, estendendo esse pedido 
a António Telles Barreto que vinha também para a 

Menezes, juiz dos órfãos do Rio de Janeiro: 
fará digno da proteção de V. Ex.ª ”. António Telles Barreto 
viria a obter a formatura em Leis, em 11.05.1785.

No entanto, alguns brasileiros 
tiveram as mais extraordinárias 
carreiras em Portugal, como 
D. Francisco de Lemos, um 
natural de Marapicu (Nova 
Iguaçu, RJ), que foi Bispo 
de Coimbra e executor da 
Reforma pombalina, duas 
vezes Reitor da Universidade.

Carta do Bispo do Rio de Janeiro, D. José Joaquim Justiniano 

Mascarenhas Castelo Branco, dirigida a D. Francisco de Lemos. 

Rio de Janeiro, 1778, jul. 29. 

D. Francisco de Lemos (F); Correspondência (SR)

AUC-VI-3.ª 1-3-29
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1.5
Bernardino Luís Machado Guimarães nasceu de pais 
portugueses no Rio de Janeiro, em 28 de março de 1851. 

Bernardino optou pela nacionalidade portuguesa. 
Matriculou-se na UC em 1866. Depois de ter cursado 

(Ciências), com teses de licenciatura (1875) e de 
doutoramento (1876) que revelaram desde logo um 
espírito brilhante. Em 17 de abril de 1879, foi nomeado 

dirigir em exclusividade a nova cadeira de Antropologia, 
a partir de 1883. Com Bernardino Machado a disciplina 

no contexto universitário português. Republicano, 
entendia ele que “uma Universidade deve ser escola de tudo, 
mas sobretudo de liberdade.” Na sua presidência, prestou 
especial atenção ao ensino (ou à “instrução pública”, 
como então se dizia), nomeadamente ao ensino feminino. 
A foto que se mostra é de uma aula de Bernardino 
Machado lecionando o curso de Antropologia de 1896/97 
no Colégio de Jesus, e mostra, entre outros, um aluno 
sentado e fardado, que virá a ser também um efémero 
Presidente da República Portuguesa, o general Sidónio 
Pais. O original desta foto está digitalizado e disponível 
em Almamater, a biblioteca digital de fundo antigo da UC.

Augusto BOBONE, 1852-1910

[Aula de Antropologia da Universidade de Coimbra, regida por 

Bernardino Machado]

Disponível em: https://am.uc.pt/item/46374

UCFCT Ciências da Vida - Antropologia 169/60

Nenhuma carreira política 
estava vedada aos brasileiros 
no Império português ou 
na sua capital: Bernardino 
Machado, um carioca, 
chegou até a Presidente 
da República Portuguesa, 
situação que, inversamente, 
não seria possível no Brasil.
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1.6
como ainda recentemente assegurava Luiz 
Ramiro Junior no site da Biblioteca Nacional 
do Brasil: “muito se deve e pouco se conhece de José da 
Silva Lisboa, primeiro barão e visconde de Cairu”. 
Inocêncio Francisco da Silva, no seu Diccionario (5:124) 
assegura que já era substituto no Colégio das Artes, 
quando se formou, em 1779. Isto mesmo pudemos 
comprovar pela documentação universitária: foi nomeado 
professor substituto ordinário das duas cadeiras de 
Grego e Hebraico no Colégio das Artes, por carta de 
provimento de D. Francisco de Lemos, de 23.11.1778. 
A escolha desta peça para a exposição, a primeira 
obra de vulto de José da Silva Lisboa, em desfavor 
dos mais conhecidos Principios de economia politica…, 

primeira edição (até na Wikipedia) como impressa em 

se mostra, a obra é constituída por três partes, com um 
Appendice das Formulas de Apolices, e Leis sobre Seguros e 
Materias Conexas e começou a ser impressa em 1798.

José da Silva LISBOA, 1756-1835

Principios de direito mercantil e leis de marinha. [1ª ed.]. 

BGUC 4-1-19-19  (apenas se mostra o vol.1)

Nem todos os que iam para 
Coimbra eram ricos: pobre, 

português, José da Silva Lisboa 
viu-se obrigado a reger Grego e 
Hebraico no Colégio das Artes 

conhecido como economista 
e legislador e vir a obter a 
mercê de Visconde de Cairu.
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1.7
José Filipe Ferreira Cabral, que frequentou  
a Faculdade de Leis de 1773 a 1778, ano de sua 
formatura, dirige-se nesta carta a D. Francisco de 
Lemos de Faria Pereira Coutinho, como Reitor da 
Universidade e Bispo de Coimbra, solicitando auxílio 
pecuniário pois não tem outros meios de subsistência 
e a sua família não lhe envia do Brasil o que necessita, 
tendo-se mesmo extraviado o valor que lhe fora 
remetido por sua mãe. Serviu-lhe de amparo, nas 
suas despesas de sobrevivência, o colega Francisco 
Soares de Araújo Silva, natural de Mariana (MG).
Ao Bispo de Coimbra indica como pessoas capazes 
de dar de si boas informações, além desse seu 
“salvador”, os conterrâneos José Joaquim de Azeredo 
Coutinho e José Joaquim Vieira Godinho.
Este será um dos muitos exemplos de estudantes com 
uma situação económica precária, própria de quem 
vivia longe da terra natal e sem apoio familiar.

José Filipe Ferreira CABRAL, ca 1765- ?

Carta de José Filipe Ferreira Cabral a D. Francisco 

de Lemos de Faria Pereira Coutinho. 

[Lisboa?], 1782, set. 6.

Cabido da Sé de Coimbra (F); Petições de esmolas (SR), 1782

AUC III-1ª D-6-4-23

“Má sorte de quase todos os 
Brazileiros” era a falta de 
dinheiro, de que este estudante 
de Guarapiringa (Vila Rica) 
se queixa ao Bispo. Ao dar 
como referências abonatórias 
“conterrâneos” (dois mineiros 
e um carioca), esta carta 
desvenda-nos um pouco 
das suas sociabilidades.
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1.8
Apesar de a BGUC ter publicado em 1941 um catálogo 
de manuscritos relativos ao Brasil, a notícia desta carta 
autógrafa de José Bonifácio parece que nunca foi muito 
divulgada, e por essa razão nem sequer foi incluída na 
extensa e competente base de dados da Obra Completa 
do Estadista em <https://www.obrabonifacio.com.br> 
sendo, assim, praticamente inédita para os brasileiros. 
Este projeto de reforma foi escrito, sem dúvida, a 
pedido do Reitor, mas não terá tido sequências, o que 
não deve ter sido surpresa para José Bonifácio. O 
“maior drama de sua vida”, no dizer de Otávio Tarquínio 
de Sousa, foi a imobilidade da administração que 
veio encontrar em Portugal porque “não lhe facultaram 
jamais os recursos indispensáveis aos trabalhos de que se 
incumbira: as verbas de que dispôs foram mesquinhas e 

ou incompetentes ou destituídos de zelo e entusiasmo”. 
No ano anterior, José Bonifácio já tinha escrito em carta 
ao conde de Linhares: 
posso com tantos dissabores e desleixos. Logo que acabe meu 
tempo em Coimbra e obtenha a minha jubilação, vou deitar-me 
aos pés de S.A.R. para que me deixe acabar o resto dos meus 
cansados dias nos sertões do Brasil, a cultivar o que é meu”.

José Bonifácio de Andrada teve 
uma carreira internacional 
como Professor de Metalurgia 
da Universidade de Coimbra, 
até se aposentar e regressar 
ao Brasil para se tornar o 
“Patriarca da Independência”.

José Bonifácio de Andrada e SILVA, 1763-1838

[

e preparatórios de Medicina]. [manuscrito], Coimbra, 1807 jan. 17.

Carta autógrafa, assinada.

BGUC – Catál. de manuscritos. vol. 19: códices 2529 a 2625. Coimbra, 

1946. BGUC – Catál. de manuscr. relativos ao Brasil. Coimbra, 1941.

BGUC Ms. 2536, nº 12
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afetiva  
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Como outros lugares de emigração/exílio, Coimbra contribuiu para criar entre 
os estudantes de naturalidade brasileira um sentimento de pertença.
Aqui, escreveu Gonçalves Dias a sua icónica Canção do Exílio (julho de 1843), 
aqui, todos eles idealizaram uma “pátria” brasileira, inventada a partir das 
saudades, como escreveu o poeta baiano Domingos Borges de Barros: 

“Sítios qu’outrora amei, quanto mudastes! 
Como sois feios, e deixei-vos lindos: 
O sítio é nada, as afeições são tudo.”

brasilidade
e literária
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(Cláudio Grugel do Amaral, Monte de Apolo, 167-?)
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tal qual poeta”
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Esta obra também só muito recentemente foi “recuperada” 
para o campo da literatura luso-brasileira do século 
XVII, pelo investigador Francisco Topa. O cuidado 
manuscrito que se conserva na BGUC é o único 
conhecido e parece ter sido preparado para a imprensa, 

Como diz o investigador, que está a preparar a edição 
integral desta compilação, “ é inegável que Cláudio 
Grugel do Amaral não tem o génio do seu contemporâneo 
Gregório de Matos; é inegável que à obra que nos deixou, 

as delícias do leitor contemporâneo do Boca do Inferno; 
mas creio ser também inegável que essa obra evita a dicção 
pomposa e fria que caracteriza boa parte da poesia de 
Manuel Botelho de Oliveira, tendo a vantagem adicional de 
recorrer a vários registos e de juntar a prosa ao verso.”

2.1

Cláudio Grugel do AMARAL, ca. 1681-1752

Monte de Apolo ; Parnazo das Muzas [manuscrito]: Obras variadas de 

Claudio Grogel do Amaral / Recopiladas por Ezope de Homero Mendes. 

[Coimbra?, 167-?].

BGUC Ms. 354

em artigo publicado em “O Eixo 
e a Roda” (v. 29, n.º 3, 2020), 
a poesia barroca deste carioca 
que estudou em Coimbra é uma 
“paródia da Sílvia de Lizardo”, 
portanto, um tema clássico 
português, ainda sem quaisquer 
vestígios de brasilidade.
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Da primeira edição deste livro existem na BGUC 
três exemplares, o que pode estranhar-se para 
um texto que, depois da morte do Marquês de 
Pombal, perdeu o favor público, foi desprezado e os 
exemplares disponíveis recolhidos (interrogamo-
-nos se pelas autoridades de D. Maria ou pelo 
próprio autor?) e eventualmente destruídos. 
O exemplar que trazemos a esta exposição mostra-
-se aberto num Soneto em louvor do autor (e amigo, 
pois partilhavam cumplicidades poéticas), assinado 
pelo “Doutor Ignacio José de Alvarenga Peixoto / 
graduado na Faculdade de Leis pela Universidade de 
Coimbra”. Esta primeira edição termina com outro 
Soneto laudatório por Joaquim Inácio de Seixas 
Brandão, “Doutor em Medicina pela Universidade de 
Montpellier” e colega de Basílio na Arcádia Romana.

2.2

José Basílio da GAMA, 1741-1795

O Uraguay: poema. [1ª ed.]

Borba de Moraes (1983) I, 338-9; Período colonial pp. 148-

50. Sacramento Blake IV, 330-4. Innocêncio 4:268-271.

BGUC 4-26-2-35

Um tema “nativista” brasileiro 
é, pela primeira vez, explícito 
no poema de Basílio da 
Gama, instrumental de uma 
bem-sucedida apróximação 
política do seu autor ao 
Marquês de Pombal, de 
quem veio a ser Secretário.
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Não nos cabe avaliar o contexto social ou literário deste 
famoso texto, o seu valor ou a falta dele, mas apenas 
anotar que, nos últimos anos, ele está a receber muito 
mais atenção e a ser muito mais escrutinado. Enquanto 
biblioteca, estaremos, porventura, mais interessados na 
passagem de José de Santa Rita Durão por Coimbra, 
primeiro como aluno e, depois, como docente de Teologia. 
Dessa passagem, sobrevive na BGUC uma peça muito 
curiosa e pouco conhecida intitulada “Descripção da funsão
[sic] do Emperador de Eiras que se costuma fazer todos os anos 
em o Mosteiro de Cellas junto a Coimbra…” (BGUC Ms. 40, 
f. 112-113v). Trata-se de uma curta composição poética 
“em verso macarrónico” que, por cópia do erudito paleógrafo 
Doutor João Pedro Ribeiro, sobreviveu à destruição que 
o próprio autor fez de toda a sua produção poética, diz-se 
que desgostoso com a receção deste Caramurú, em Lisboa.

2.3

José de Santa Rita DURÃO, 1722-1784

Caramurú: poema epico do descubrimento da Bahia. [1ª ed.]. 

BGUC 1-5-1-12

O Caramuru, que volta 
a introduzir um assunto 
brasileiro na poesia, foi escrito 
em Coimbra e publicado em 
Lisboa. A obra histórica de 
José de Santa Rita Durão 
tem recentemente sofrido 
inúmeras releituras.
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Por ser bastante menos conhecido do que a sua 
publicada Viola de Lereno, mostra-se este copiador 
de poesias de Domingos Caldas Barbosa, que se 
conserva na coleção de manuscritos da BGUC. 
Pode estranhar-se a data de 1738 interrogada que 
damos na rubrica de entrada deste autor. Com efeito, a 
data de nascimento do poeta permanece desconhecida e 
controversa, existindo diversas versões acerca do tempo 
e das circunstâncias em que aconteceu. Porventura, a 
mais interessante é a de ter nascido a bordo de um navio, 
entre Rio de Janeiro e Bahia. Neste caso, os registos 
universitários não ajudam ao esclarecimento, porque na 
sua época não era obrigatório os estudantes entregarem 
certidão de nascimento quando se matriculavam na UC. 
Na “rubrica uniforme de autor” do catálogo coletivo 
das bibliotecas da UC, a data de 1738 adotou-se em 
conformidade com a tese de Afrânio Coutinho, segundo 
a qual Caldas Barbosa teria nascido no dia 4 de agosto 
de 1738. Contudo, ao elaborar este catálogo, e uma 
vez que a Biblioteca Nacional de Portugal lhe assinala, 
com mais prudência “ca. 1739”, escolhemos acrescentar 
o ponto de interrogação, para chamar a atenção para 

escolha talvez errada, mas que foi feita há muitos anos 
pelos nossos catalogadores e que só será alterada se 
aparecerem, entretanto, argumentos mais convincentes.

2.4

Domingos Caldas BARBOSA, 1738?-1800

Copiador Dos Versos de D. C. B. Na Arcadia de Roma Lereno Selinuntino.

[S. l.]. 1794. 

corresponderá apenas ao início da escrituração do 

Caderno, que tem composições datadas até 1799.

BGUC Ms. 2 545

Manuel Bandeira, na sua 
Apresentação da Poesia 
Brasileira (1946), considera 
Domingos Caldas Barbosa 
o primeiro poeta de “sabor 
inteiramente nosso”. Filho de um 
português e de uma mulher de 
origem africana, o padre, muito 
detestado pelos seus contemporâneos 
na Corte de Lisboa, divulgou 
ali modinhas e lunduns.
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Há uma constatação que ainda não foi feita claramente 
pelos historiadores, mas que depois da pesquisa 
realizada para esta exposição nos parece sobremodo 
evidente e julgamos que será também evidente para o 
público: em 1822, não terá existido qualquer reação 
adversa violenta à Independência do Brasil, pelo 
menos na comunidade estudantil de Coimbra. 
Perante o panorama dos documentos aqui reunidos, 
parece-nos claro que não existiu discriminação anti-
-brasileira ou, sequer, racista dentro da Imprensa 
da Universidade de Coimbra, que por estes anos 
publicou diversos livros de alunos ou de professores 
originários do Brasil, e que ostentam, orgulhosamente 
todos eles, tal naturalidade bem explícita na página de 
título. O que parece dizer algo dos próprios autores, 

público português a que estes livros se destinavam, 
tal sentimento anti-brasileiro não tivesse existido.

2.5

José da Natividade SALDANHA, 1796-1832

Poemas oferecidos aos amantes do Brazil... 

Coimbra: Imprensa da Universidade, 1822.

A página de título está mutilada e foi completada 

à mão, incorretamente, como “Poe[sias] 

ofere[cidas] ao[s] amantes [do Brazil]”.

BGUC 869.0(81)-1 Saldanha SAL 

No próprio ano da proclamação 
da Independência, a Imprensa 
da Universidade publicou esta 
coleção de poesias relativas ao 
Brasil, da autoria de José da 
Natividade Saldanha, homem 
negro pernambucano “estudante 
do terceiro ano de Leis”.
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Fazer versos era uma ocupação corrente e prestigiante 
para os estudantes. Nesta obra, Henriques Leal 
conta o seguinte episódio passado com Odorico 
Mendes: “Vinha elle na sua jornada de companhia 
com mais dois estudantes brazileiros e outros dois 
portuguezes. Estes para se livrarem da troça de certos 
veteranos que encontraram em uma das estalagens 
da estrada, foram logo declarando que Odorico era 
poeta. Convergiram, pois, todas as atenções para 
este, a quem deram os veteranos como castigo o 
seguinte mote da Marilia de Dirceu. Desfallece, cáe, 
urra, treme e morre que elle glosou n’ este soneto:

Sae Minotauro com feroz bramido

Os passos multiplica a Theseu vendo,
Cego de fome em colera accendido.

Sem perturbar-se o moço destemido,
Mede o hiforme atroz que vem correndo;
Ariadne bella dentro n’alma tendo,
Fica ainda mais que elle embravecido.

Que vae perdel-a, se na lucta expira,
Cheio de ancia e de amor o heroe discorre,
E esta lembrança mais lhe augmenta a ira:

Em furia o Minotauro tambem corre,
Preme-lhe o peito; o monstro a lingua tira,
Desfallece, cáe, urra, treme e morre!” 

(Caminho de Coimbra, 1816)

2.6

António Henriques LEAL, 1828-1885

Pantheon maranhense: ensaios biographicos dos 

maranhenses illustres já falecidos. 

Lisboa: Imprensa Nacional, 1873-1875. 

4 vol.

BGUC 9-(2)-6-6-26/29 (apenas se mostra o vol.1)

O Brasil nunca deixará de ser 
tema literário para estudantes 
brasileiros, em Coimbra. 
António Henriques Leal 
garante que esse também foi o 
caso de Odorico Mendes, mas, 
infelizmente, perdeu-se o caderno 
poético que cá terá escrito.
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Com título quase idêntico (e idêntico propósito), 
publicou a Imprensa da Universidade de Coimbra 
naquele ano de 1822 inúmeras composições poéticas 
lamentando o passamento do bispo carioca e 
Reitor-Reformador Dom Francisco de Lemos. São 
composições elegíacas, no sentido de lutuosas e 
lamentosas, não no sentido de poemas constituídos por 
hexâmetros e pentâmetros alternados, como também 
poderia entender-se tal designação de Elegia. 
Nesta ocasião, além deste seu conterrâneo, natural do 
Rio de Janeiro, publicaram sobre o mesmo assunto, só 
em Coimbra, Francisco Marques Coelho de Sousa, Fr. 
António José da Rocha, Manuel José Coutinho Pereira 
de Sousa Meneses e José Vicente Gomes de Moura, 
sem contar com os variados relatos circunstanciados 
das cerimónias fúnebres que então se realizaram.

2.7

João Severiano Maciel da COSTA, 1769-1834

Ode á morte do Ilustríssimo e Eiscelentissimo [sic] Senhor 

D. Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho … 

Coimbra: na Imprensa da Universidade, 1822.

BGUC Misc. 131, Nº 2 471  (encadern. com outros)

Residente no Rio de Janeiro, é 
na Imprensa da Universidade 
de Coimbra que João Severiano 
Maciel da Costa vai publicando 
os seus livros e também esta 
Elegia ao Reitor-Reformador, 
assinada como “ brasileiro 
saudoso e agradecido”.
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Seja pela ignorância que temos da sua vida ou pela 

“Saudades de Lisboa” não seriam obra que tivesse 

fosse a sua curiosidade como testemunho de um 
culto literário que prestaram à terra portuguesa 
(e a Coimbra, particularmente) inúmeros outros 
luso-brasileiros, poetas relevantes ou versejadores 
de segunda linha, em todos os tempos.
Sobre este poeta “pardo” ignorado nada mais haveria 
a dizer do que transcrever o que dele diz Inocêncio 
Francisco da Silva: “poeta, ou antes versejador, nascido 
no Brasil, residente por algum tempo em Lisboa, e cujo 
nome não acharia logar no presente Diccionario, se as 

franqueassem a porta a tantas mediocridades” (4:92).
Acrescente-se apenas que dele sobreviveram meia dúzia 
de folhetos (de igual estima), todos publicados em Lisboa.

2.8

Joaquim José de Santana ESBARRA, ? -1791? 

As saudades de Lisboa no coração brazileiro… 

BGUC Misc. 455, Nº 7 615  (encadern. com outros)

Para qualquer estudante 
que por cá tenha passado, 
brasileiro ou de qualquer outra 
nacionalidade, nunca terminam 
as saudades de Coimbra. A 
cidade com as “Aulas” e os 
“Estudos” também foi incluída 
nestas Saudades de Lisboa.
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A brasilidade, que começou por ser afetiva e literária, só depois se regista 
como um projeto independentista, no plano político.
Sobre o papel da Universidade neste processo de lenta consciencialização recorde-se, a título de 
exemplo, o número de antigos alunos de Coimbra presentes na Conjuração Mineira: José Álvares 
Maciel, Tomás António Gonzaga, Cláudio Manuel da Costa, Inácio José de Alvarenga Peixoto, 
José da Silva e Oliveira Rolim, José Joaquim da Maia e, do outro lado da barreira, o juiz 
António Diniz da Cruz e Silva e o próprio governador da época, o Visconde de Barbacena.

política
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(Domingos Borges de Barros, in O Patriota, 1813)
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“Veio-me co’a razão o amor da Pátria,
Aquela enobrecendo, este incitando

O estudo, vereda encontrar busco
Qu’a prol da pátria os passos me encaminhe.”
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versejar de estudante em Coimbra, evidenciando uma 
inspiração que permaneceu ao longo da vida, patente 
nas Obras poéticas (1768) e em Vila Rica (1773). 
Este folheto foi fácil de isolar para poder ser levado 
à exposição que promovemos na Fundação Joaquim 
Nabuco (Recife), em março de 2022, por estar incluído 
numa miscelânea não-encadernada, o que é muito 
invulgar na BGUC. O exemplar da miscelânea tem um 
pertence manuscrito incompleto “D. Pedro da E…” que, 
com bastante segurança, se pode atribuir a D. Pedro da 
Encarnação (1729-após 1803), o conhecido e celebrado 
bibliotecário do Mosteiro de Santa Cruz, em Coimbra. 
Dominus Petrus Bibliothecarius (como era conhecido 
no claustro) exerceu aquelas funções na riquíssima 
biblioteca do mosteiro crúzio em dois períodos, de 1747 
a 1778 e de 1783 a 1798, portanto durante quase toda 
a sua vida. Além de bibliotecário douto e argutíssimo, 
D. Pedro foi um notável bibliógrafo, como asseguram 
os catálogos que no seu tempo redigiu e que se 
conservam nos fundos manuscritos da BGUC. Como 
religioso, não devia possuir bens pessoais, pelo que 
julgamos raríssimos os exemplares de livros com a sua 
assinatura de posse. A BGUC possui seis, pelo menos.

3.1

Cláudio Manuel da COSTA, 1729-1789

Epicedio consagrado à saudoza memoria do Reverendissimo Senhor 

Fr. Gaspar da Encarnaçaõ, reformador dos Conegos Regulares... 

Coimbra: no Real Collegio das Artes da Companhia de Jesu, 1753.

BGUC J.F.-43-3 A-1

Cláudio Manuel da Costa, 
bacharel em Cânones, advogado 
e poeta arcádico, envolver-se-ia  
na Conjuração Mineira aos 
60 anos de idade, o que viria 
a precipitar a sua morte.
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Em alternativa a esta publicação, considerámos a 
possibilidade de trazer para a exposição um dos 

dito no nosso catálogo de 2012) do fastidioso poema 
O Desertor, obra do período conimbricense e cujo assunto 
tem tudo a ver com a Universidade de Coimbra. 
Este Soneto e uma Ode feita na mesma ocasião serão 
posteriores, mas têm, quanto a nós, a vantagem de 

estudante “ultramarino” da Faculdade de Cânones.
A questão do posicionamento identitário ou propriamente 
ideológico de Silva Alvarenga é questão ainda muito 
discutida e para a qual o documento que apresentamos 
em fac-símile nos parece um contributo a ter em 
causa: Silva Alvarenga escolheu sempre ser “Árcade 
ultramarino” ou “Estudante ultramarino”, o que parece 
centrar a sua identidade no continente europeu. Outros 
dizem-se “brasileiros”, outros “americanos”, outros 
ainda nada dizem sobre a sua origem. Existem, pois, 
escolhas entre os nascidos no Brasil que publicaram em 
Portugal, logo pode e deve perguntar-se e, de seguida, 

3.2

Manuel Inácio da Silva ALVARENGA, 1749-1814

Soneto [no dia da inauguração da Estatua Equestre 

d’ElRey N. Senhor D. José I]. 

[Lisboa: s.n., 1775]. 

F. avulsa.

BGUC Misc. 661, Nº 10.336  (encadern. com outros)

Filho de um músico pobre, Silva 
Alvarenga assina este soneto 
como “estudante ultramarino 
na Universidade de Coimbra”. 
A sua identidade política poderá 
ser afrancesada e revolucionária 

Carioca), mas não é ainda 
“ brasileira”, em 1775.
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Foi com a publicação deste tipo de folhetos, jocosos e 
polemizadores, que se entreteve a sociedade letrada 
lisboeta durante a maior parte do século XVIII. Com 
efeito, este documento é uma resposta, igualmente 
anónima, aos Conselhos, que dá hum Brazileiro veterano a 
todos os seus Patricios, que chegarem a esta Corte: em que lhes 
mostra as cousas, de que se haõ de livrar, para em tudo acertarem, 
e viverem com honra. Advertencias saudaveis contra o genero 
femenino, que he o que mais arruina, como primeira causa dos 
nossos trabalhos todos, &c. com 1ª edição em Lisboa: Na 
Off. de Francisco Sabino dos Santos, 1778, também 
disponível na biblioteca digital Almamater da UC.
O título corrente desta peça é Dialogo entre 
Marcina, e Delmira, existindo outra edição com 
título ligeiramente diferente, também datada de 
1778 (online

3.3

M. D., 17--

dos Conselhos, que deu hum Brazileiro a todos os seus Patricios … 

Disponível em: http://hdl.handle.net/10316.2/78555

BGUC Misc. 61, Nº 1 357  (encadern. com outros) 

Em relação aos brasileiros, 
não detetamos em Coimbra 
a mesma aversão que lhes 

mulheres de Lisboa: “Fujamos, 
Delmira amada,/De tudo que 

Bahia/Devemos fugir primeiro.”
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Este jornal já foi mostrado na grande exposição 
dedicada à Universidade de Coimbra e o Brasil 
(em 2012), em cujo catálogo escrevemos: 
“Quando era quartanista de Direito em Coimbra, o 
baiano Cândido Ladislau Japiassú (ou Japi-Assú) 
destacou-se como editor de um efémero e raro jornal 
favorável à Independência do Brasil, em 1823, numa 
data em que esta ainda não tinha sido reconhecida 
por Portugal, o que só veio a suceder em novembro de 
1825. Em Coimbra, o jornal foi proibido para acalmar a 
irritação pública e o seu redator teve de sair da cidade. 
Em requerimento de junho de 1823, que fez para ser 
admitido ao exame do 4º ano de Leis, Cândido Japiassú 

faltas de aula pelo notório partido contra os brasileiros 
nesta cidade, por moléstia de febre intermitente (…) e 
pela remoçam por ordem judicial, em 5 de abril ultimo 
para a villa de Cea’ (i. é Seia). Obteve a sua formatura 
em Leis, em 1824, e teve uma malograda carreira de 
ouvidor em S. Paulo. Acabou advogando no Rio”. 
Parece que foi ele quem, pela primeira vez, 
chamaria a José Bonifácio “Pai da Pátria” 
e “Patriarca da Independência”, epítetos 

3.4

O BRASILEIRO EM COIMBRA. Coimbra, 1823

O brasileiro em Coimbra / red. Cândido Ladislau de Figueiredo.

Coimbra: Imprensa da Rua dos Coutinhos, 1823.

BGUC RB-40-20

Depois de 1822, o sentimento 
“nacional” dos estudantes 
naturais do Brasil 
materializou-se num efémero 
jornal pró-Independência, 
intitulado O Brasileiro 
em Coimbra e dirigido pelo 
estudante Cândido Ladislau 
Japi-Assú de Figueiredo e Mello. 
Veja-se também a adoção de 
um nome indígena (Japi-Assu) 
como marca de brasilidade.
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Neste nosso tempo de fake news, sabemos bem 
que nem sempre o que seria espetável acontecer 
é real ou exatamente factual. Tal foi o caso que 
esta notícia local procura desmentir, o de se terem 
registado sobressaltos da ordem pública em Coimbra, 
na sequência da Independência do Brasil. 
Talvez não fosse surpreendente que tivessem acontecido, 
assim tais “distúrbios” teriam chegado a ser noticiados, 
mas o que parece factual é que deles não há registo 
na imprensa periódica local que, lembre-se, estava 
por esta época liberta da Censura, que a tinha 
controlado até à revolução liberal em Portugal.
A partir desta fonte, o mesmo desmentido foi 
reproduzido também em A Borboleta Duriense. 
Porto, nº 22 (28 jan. 1823), p. [1-2].

3.5

Coimbra.

Censor provinciano: periodico semanario de philosophia, 

politica e literatura. Nº 7 (18 jan. 1823), p. 97-103.

BGUC 9-(3)-21-11

Matérias que circularam nos 
periódicos acerca de tumultos 
públicos em Coimbra contra 
a Independência do Brasil são 
denunciadas como “ boatos” 
nesta notícia local: “não me 
consta, porém, que hum só 
americano fosse maltratado”, 
escreveu o jornalista.
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Como se diz acima, a naturalidade do autor não foi 
impressa na página de título, só na capa da brochura, o 

não se queria “colada” à obra, não relevava para a sua 
apreciação futura, mas era mero argumento de venda, 
descartável, porque normalmente toda a capa de brochura 

Coimbra como o “Caldinhas” ou o “Caldas de Prata”, 
por oposição ao “Caldas de Cobre”, o também brasileiro 
e eclesiástico, de pele mais escura, Domingos Caldas 
Barbosa. Todos os exemplares que conhecemos desta 
rara segunda edição das Obras Poéticas têm a capa de 

dos locais de venda no local da capa e os elementos de 

se na posse da Doutora Gilda Santos (do RGPLRJ). 
Quando encadernados, normalmente, os 
2 tomos ocorrem em 1 volume. 

3.6

António Pereira de Sousa CALDAS, 1762-1814

Obras poéticas / com as notas e additamentos de F. de B. G. Stockler.

Coimbra: Imprensa de Trovão & Comp., 1836. 

Tomo II.

Restaurado, em caixa. Ex. of. por A. E 

Maia do Amaral, em 9 abr. 2021.

BGUC RB-40-36  (apenas se mostra o t. 2)

“ brasileiro” não está na página 
de título, mas só na capa 
da brochura (normalmente 

que sugere que, sem exaltados 
ânimos adversos, tal menção 
era argumento de venda, 
em Coimbra, em 1836.
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Folheto de importância modesta, seja para a história 
portuguesa ou para a história brasileira, o seu principal 
interesse é demonstrar a perfeita integração deste 
brasileiro na vida cívica, associativa e cultural da cidade 
de Coimbra do seu tempo. Francisco José Correia, 
começando por contestar os preceitos regulamentares 
e a própria direção da Sociedade Conimbricense dos 
Amigos da Instrução, rapidamente faz vingar as suas 
teses e consegue ser eleito para a direção da associação 
cívica, apesar de nem ser “conimbricense”.
Francisco José Correia nasceu em Vila Nova do 
Príncipe, São Paulo, tendo-se matriculado em 
Direito, em 1827. Doutorou-se em 30 de junho de 
1837, no mesmo ano em que compilou e publicou estes 
Discursos na Imprensa da Universidade de Coimbra. 
Na valiosa coleção de Miscelâneas da BGUC, 
existem 3 exemplares repetidos deste folheto.

3.7

Francisco José CORREIA

Discursos recitados na Sociedade Conimbricense dos Amigos da Instrucção… 

Coimbra: na Imprensa da Universidade, 1837.

BGUC Misc. 113, Nº 2 172  (encadern. com outros)

Na portada desta publicação 
da Imprensa da Universidade, 
Francisco José Correia assina 
orgulhosamente “Cidadão 
Brasileiro, Doutor em Leis e 
Bacharel formado em Cânones 
pela Universidade de Coimbra”.
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a revolução 
em 
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foi a Revolução Liberal do Porto (Portugal), em 1820. Ela estabeleceu condições políticas 

A convocação, que não acontecia há mais de um século, de Cortes Gerais Extraordinárias e 
Constituintes, onde o Reino do Brasil deveria estar representado, foi recebida na colónia com 

as Cortes de Lisboa acabaram por ser anti-absolutistas, anti-inglesas e antibrasileiras.

liberal
 portugal
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(J. F. C. de A., 
Carta de hum habitante da Bahia… Lisboa, nº 1, 1821)

“…   
levantamento   

estender-se-ha   
ver renovado    
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 participar a alegria que se teve pela notícia do  
  do Porto […] dentro de poucos dias a voz  
  por todo o Brazil, e teremos a satisfação de  
  este miserável paiz, digno de melhor sorte.”
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Periódicos, folhas volantes e pasquins punham a 
circular notícias, opiniões e contestações. Alguns 
desses pasquins eram colados em paredes de edifícios, 
na capital, o mesmo sucedendo noutros locais do 
país. Este raro exemplo que se apresenta, em papel 
de pequena dimensão (115 mm x 90 mm) relativo 
à Bahia, é revelador da opinião divergente que 
circulava, quanto à independência do Brasil. 
Outros exemplos semelhantes circulavam com avisos 
à população. O colecionador João Jardim de Vilhena 
possuía ainda um documento relativo a Pernambuco, 
onde escreveu no verso da folha 
numa esquina de Lisboa em 1822”. Quanto ao exemplo 
presente, o mesmo colecionador escreveu no verso: 
“Pasquim espalhado em Lisboa no ano de 1822”. 
Trata-se de breves textos compostos, na sua maioria, 

este aparente amadorismo tenha sido intencional 

4.1
Em 4 de julho de 1821, as Cortes 
de Lisboa aprovaram a Lei 
da Liberdade de Imprensa, da 
qual resultou a proliferação de 
periódicos e de folhas volantes 
em todo o Reino Unido de 
Portugal, Brasil e Algarves.

NOTICIA

Noticia. Quem quiser comprar a provincia da Bahia, pella mesma quantia 

que se vendeo Pernambuco, fale as Cortes que estão autorizadas para isso, 

tratando as condiçoens com a comissão especial de negócios do Brazil? Adverte 

ce [sic] que Portugal também anda em praça a quem mais der; &[cetera].

[Lisboa?]: [s.n.], 20 de Abril de 1822. 

F. avulsa.

João Jardim de Vilhena (F); Documentos 

diversos (COL) – Lutas Liberais, n.º 29

AUC-VI-3.ª -2-3-1
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Estudou na Universidade de Coimbra, onde se formou 
em Cânones, em 1821, usando apenas o nome de 
Filipe Alberto Patroni. Regressado à pátria, com uma 

Paraense”, em abril de 1822. Regressaria a Portugal, 
em 1851, depois de alguns anos de carreira política, 
como deputado pelo Pará. Foi uma personalidade 
exuberante, complexa e claramente desequilibrada nos 
escritos que viria a publicar ao longo da vida, e que 
certamente mereceria ser conhecida com maior detalhe. 
Os Redatores do jornal no texto publicado 
n’O Paraense referem, concretamente:
“Somos sobremaneira amigos da indivisibilidade do Reino 
Unido; reputamos todo elle Nossa Patria Comum, porem somos 
imparciaes quando advogamos a causa de hum e outro Reino.”
O exemplar que se mostra apresenta ainda esta curiosa 
nota, manuscrita por algum adversário da independência:
“NB  Como dissimuladamente aparecem as openioens 
de indepemdencia !!!...”
A independência estava bem mais próxima do que o 
redator do texto poderia imaginar, pois teve lugar 
no próprio dia em que este jornal foi impresso.

4.2

PARAENSE (O)

O Paraense, Bahia. n.º XXXII (7 set. 1822), [p. 4].

Impresso na Imprensa Liberal de Daniel Garção 

de Mello Companhia, no dia da independência 

do Brasil, antes da sua proclamação.

João Jardim de Vilhena (F); Documentos 

diversos (COL) – Lutas Liberais, n.º 27

AUC-VI-3.ª -2-3-1

O Pará foi um dos primeiros 
lugares a proclamar-se 
“constitucionalista”, após a 
revolução do Porto. O grande 
entusiasta do liberalismo 
nesta Província foi Felipe 
Alberto Patroni Maciel 
Martins Parente (1798-1866), 
fundador de O Paraense.
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4.3
Em 1821, a Real Imprensa 
da Universidade de Coimbra 
deu à estampa uma proposta 
conciliadora de criação de 
um novo Reino Unido, por 
um “Estudante do 4.º Anno 
Mathematico” e distinto 
militar português.
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Livro muito curioso e grandemente desconhecido 
no Brasil. O projeto começa por estabelecer “a 
residência del Rei constitucional” e a capital do Reino 
Unido no Rio de Janeiro (ou na Bahia). Dada a sua 
raridade e interesse, a Universidade de Coimbra 
disponibilizou na UCdigitalis, em <http://hdl.handle.
net/10316.2/2607>, uma digitalização integral desta obra. 
No entanto, ainda não está integrado em Almamater.
Diz Inocêncio Francisco da Silva que teria havido duas 
edições de 1821, do que não estamos convencidos. 
A este opúsculo foi publicada uma resposta contemporânea: 

António de Oliveira de Sousa Coutinho, 1801-1861
Analyse do projecto para o estabelecimento politico do 
Reino-Unido de Portugal, Brasil e Algarves. 
Coimbra: Na Imprensa da Universidade, 1821.

Esta resposta não deve ser confundida com uma  
Addição ao projecto... que anda frequentemente 
encadernada com ele.

António de Oliva e Sousa SEQUEIRA, 1791-1865

Projecto para o estabelecimento politico do Reino-

Unido de Portugal, Brasil e Algarves... 

Coimbra: Na Real Imprensa da Universidade, 1821.

Inclui: Addição ao projecto...

BGUC Abraveia 9-(1)-5-9-34
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Natural de Santos, Estado de São Paulo, José Ricardo 

do capitão-mor Francisco Xavier da Costa Aguiar. 
Ingressou na Universidade de Coimbra em 23.10.1805 
e concluiu a sua Formatura em Leis em 09.06.1810.
Enquanto estudante da Universidade, alistou-se 
no Corpo de Voluntários Académicos organizado 
em 1809, por ocasião da segunda invasão francesa 
do país, sendo Tenente-Coronel do mesmo corpo 
militar José Bonifácio de Andrada e Silva.
Foram seus contemporâneos e colegas, terminando 
o curso de Leis no mesmo ano, Jerónimo 
Luís da Silva, do Sabará e Ovídio Saraiva de 
Carvalho, natural de Parnaíba (Piauí). 
Sobrinho de José Bonifácio, participou com ele 
e os outros seus tios António Carlos Ribeiro de 
Andrada e Martim Francisco, como deputados 
das Cortes Constituintes de 1823. Viria a ascender 
aos mais elevados postos da magistratura, tendo 
sido ministro do Supremo Tribunal de Justiça.

4.4

Xavier da Costa Aguiar, natural de Santos.

Atribuída pelo Juízo de Informações da Faculdade de Leis, o qual votava, 

após a graduação do aluno, sobre os seus “Procedimento e costumes”, 

“Merecimento literário” e “Prudência, Probidade e Desinteresse”.

Coimbra, 1810, jul. 5.

Universidade de Coimbra (F); Registo de 

AUC-IV-1.ªD-3-1-3

A reunião das Cortes era 
uma oportunidade para os 
habitantes apresentarem as 
suas reivindicações. No entanto, 
alguns dos eleitos pelo Brasil 
decidiram não comparecer aos 
trabalhos ou, como este, não 
jurar a Constituição de 1822.
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João Severiano Maciel da Costa era considerado 
próximo do rei, mas em 1821 foi acusado de conspirar 
para impedir a ida do Príncipe Regente para Lisboa. 
É dessa acusação que se tenta escusar neste discurso: 
“Abraçado com este precioso tesoiro d’uma reputação estabelecida, 

[sic] o circulo de meus trabalhos públicos para cuidar em paz 
e tranquilidade na educação d’eles. Eis se não quando surje do 
Inferno a Fúria da inveja e da ambição, que tem prèa certa nas 
Cortes, dos Reis, e esforça-se e debate-se para roubar-mo!!”
No mesmo ano em que faz publicar esta arenga, João 
Severiano Maciel da Costa dá à luz da imprensa, também 
em Coimbra, uma Memória sobre a necessidade de abolir a 
introdução dos escravos africanos no Brasil…, um texto de 

decisivamente anti-esclavagista como o título poderia 
sugerir. Como já notamos (ver 2.7), apesar de residente 
no Rio de Janeiro, continuava a publicar na Imprensa 
da sua Alma Mater, a Universidade de Coimbra.
Veio a ter uma carreira política assinalável, como 
Deputado da Assembleia Constituinte do Brasil (e seu 
Presidente), Ministro do Império, Presidente da Bahia 
e notável Ministro da Fazenda, tendo sido elevado a 
primeiro visconde com Grandeza e marquês de Queluz.

4.5

João Severiano Maciel da COSTA, 1769-1833

Apologia que dirige à Nação portuguesa João Severiano Maciel da Costa 

Coimbra: Na Imprensa da Universidade, 1821.

Disponível em Almamater: https://digitalis-dsp.uc.pt/handle/10316.2/2543

BGUC Abraveia 9-(1)-6-3-88 

Um dos que não pôde comparecer 
foi João Severiano Maciel 
da Costa que, acontecendo 
vir preso para Lisboa, foi 
impedido de desembarcar, tendo 
de retornar ao Brasil. Contra 
tal se insurge neste folheto 
contemporâneo, publicado na 
Imprensa da Universidade.
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O futuro Marquês de Olinda, que virá a ser uma das 

do Brasil, chegou à Universidade de Coimbra em 
1813 e fez um percurso académico sem hesitações, em 
Direito: aprovado Nemine Discrepante como Bacharel 
em 17 jul. 1817 e Licenciado (exame de Repetição, 

1819, com a tese que se mostra nesta exposição. 
Sobre os méritos deste trabalho não saberíamos 
pronunciar-nos, mas é, pelo menos, superior à média 
desta época, em extensão e cuidado de apresentação. 
Por este tempo, as dissertações eram normalmente 

desempenhar com a maior pressa e algum fastio.
O Doutoramento obteve-o em 1 de agosto do mesmo ano, 
após o que regressou ao Brasil para iniciar uma brilhante 
e longuíssima carreira política, de todos conhecida. 

4.6

Pedro de Araújo LIMA, 1793-1870

Dissertatio inauguralis. De interpretatione Cap. Thomas Monachus 

= 7 = X De Corpore vitiatis ordinandis vel non [manuscrito]. 

[Coimbra], defendida em 17 jul. 1819. Original autógrafo.

BGUC Ms. 1 361, f. 85-110

Pedro de Araújo Lima, que 
virá a ser Marquês de Olinda, 
estreou-se na bancada da 
província de Pernambuco às 
Cortes Gerais de Lisboa. Tinha 
estudado em Olinda e depois 
em Coimbra, onde defendeu 
esta tese, nunca publicada.
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D. José Joaquim da Cunha Azeredo Coutinho era 

(RJ) e veio tarde para a Universidade, onde se formou 
em Cânones, em 1775. Ingressou, então, na carreira 
eclesiástica e teve várias nomeações como bispo, 
primeiro de Olinda em 1794, depois bispo-auxiliar de 
Bragança e Miranda em 1802 e de Elvas em 1806. Era 
o Inquisidor-Geral do Reino quando este Tribunal foi 
extinto, em 1821, pela revolução liberal portuguesa.
O eclesiástico escreveu inúmeros textos de interesse, 
nomeadamente este que se mostra nesta exposição na 
sua primeira edição londrina e que conheceria tradução 
e ampliação publicada em português alguns anos mais 
tarde, era então já D. José bispo de Beja, em Portugal:

dos escravos da Costa da Africa, novamente 
revista, e acrescentada por seu author.

4.7

José Joaquim da Cunha de Azeredo COUTINHO, 1742-1821

Analyse sur la justice du commerce du rachat des esclaves de la côte d’Afrique. 

UCFL S Joaquim Carvalho 29-6-12

D. José Joaquim da Cunha 
Azeredo Coutinho, bispo de 
Olinda, foi deputado brasileiro 
pela Província do Rio de Janeiro. 
Infelizmente, morreu dois dias 
depois de entrado nas Cortes.
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Inocêncio Francisco da Silva no seu Diccionario (3:81, 
9:389) dá para esta primeira edição a data de 1815, data 
frequentemente repetida depois, mas que não encontrámos 
nos catálogos, nem em qualquer parte da própria obra, 
exceto no extrato da Ata da Academia, que o manda 
publicar. De 1819 até à segunda metade (1871) do século 
XIX, registam-se diversas outras edições destes Elementos 
de geometria, atestando a valia e o interesse da obra. Valia 
e interesse que terão sido a primeira razão para ela ser 
publicada a expensas da Academia das Ciências de Lisboa, 
registando-se nesta exposição a curiosidade de a respetiva 
autorização ser assinada, na qualidade de Secretário da 
Academia, pelo Doutor José Bonifácio de Andrada e Silva.
O exemplar da BGUC proveio da bem abastecida 
biblioteca do Colégio de S. Bento, de Coimbra, como 
se assinala na lombada da encadernação. Infelizmente, 
este exemplar não foi digitalizado no âmbito do projeto 
de História da Ciência na UC, apenas a edição mais 
comum do Rio de Janeiro (1838) foi colocada online 
pela biblioteca do Rómulo (Centro de Ciência Viva da 
Universidade de Coimbra) e está disponível em Almamater, 
a nossa comum biblioteca digital de fundo antigo.

4.8

Francisco Vilela BARBOSA, 1769-1846

Elementos de geometria. [1ª ed.].

BGUC 7-56-19-13 

Também deputado pela 
província do Rio de Janeiro, 
sua terra natal, foi Francisco 
Vilela Barbosa, formado em 
Matemática pela UC e futuro 
primeiro visconde com Grandeza 
e marquês de Paranaguá.
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Esta carta ao Imperador, redigida em 22 de junho 
de 1823, retrata bem as dissidências de opinião 
sobre a independência do Brasil que existiram, 
sobretudo, entre militares e eclesiásticos. 
Fr. Joaquim de Nossa Senhora da Nazaré (1774-1851) 
era português, nascido na pequena e típica vila da 
Nazaré, e foi eleito Bispo do Maranhão, em 1818. 
Retornaria a Portugal, para ser Bispo de Coimbra, 
em maio de 1824, por não ter concordado com 
a independência do Brasil. No entanto, as suas 
escolhas políticas também não lograram dar-
lhe uma vida tranquila, pois viu-se obrigado a 
regressar ao Brasil, após a derrota miguelista, 
tendo acabado por falecer no Maranhão.

4.9

Joaquim de NOSSA SENHORA DA NAZARÉ, 1774-1851

Carta dirigida ao Imperador do Brasil, 

redigida em 22 de Junho de 1823. 

Gazeta Pernambucana. N.º 24, (21 jan. 1824), [p. 5].

João Jardim de Vilhena (F); Documentos 

diversos (COL) – Lutas Liberais, n.º 135

AUC-VI-3.ª -2-3-1

Hesitações acerca da 
Independência condicionaram 
a vida de alguns eclesiásticos 
que lhe eram contrários: 
“a prudencia com que nos 

se proclamar nesta cidade a 
Independencia…”, escrevia 
o Bispo do Maranhão, ainda 
em 22 de junho de 1823.
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uma 
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Ao contrário da cultura predominante, por exemplo, na Universidade de Montpellier 
(antirreligiosa, revolucionária, maçónica), o Iluminismo Católico de Coimbra, ao 
serviço do Absolutismo Esclarecido de Pombal, era não-disruptivo. 
Pensa o historiador brasileiro J. Murilo de Carvalho que tal criou entre os diplomados por 
Coimbra uma “homogeneidade ideológica” que convergiu na defesa de uma Independência 
com manutenção do regime monárquico (e do próprio Monarca), elemento político-
jurídico da coesão territorial, enquanto cabeça do “Reino do Brasil”.

“homogeneidade 
ideológica”
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(António d’Oliva de Sousa Sequeira, Addição 
ao projecto… Coimbra, 1821)
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“Caírem em uma perfeita anarquia […]  
e dividirem-se em tantos governos, quantas  

são as Capitanias. Mas seria isto interessante  
ao Brasil? De nenhum modo: o grande  
interesse do Brasil he a sua intima  

união, e a existência do todo. Unindo-se  
e formando uma só Nação, será formidável;  

dividindo-se, perdeu toda a sua força.”
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5.1

José Monteiro da ROCHA, 1734-1819

Figuras de Hydrodynamica [manuscrito] / [des. 

Joaquim José da Silva Nogueira]. 

[Coimbra, ca. 1775-1781].

BGUC Ms. 3 153

A Reforma pombalina da UC 
caraterizou-se pela introdução 
do método experimental no 
ensino das ciências naturais. 
Quando não era possível 
fazer a experiência na 
aula, o professor usava este 
powerpoint® do século XVIII.
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Estes álbuns ilustrados de grandes dimensões foram 
pensados para as explicações do professor poderem 
ser seguidas por qualquer aluno, desde o seu lugar na 
sala de aula. Já não recordamos com que fundamento 
demos no Catálogo de 2012 a data de 1780 para este 

certeza, por documento conservado no AUC, que é 
anterior a 1790, quando pelo trabalho do seu desenho 
foi pago o abridor de estampas da Imprensa da 
Universidade, Joaquim José da Silva Nogueira.

executados sob a direção do Lente da cadeira, José 
Monteiro da Rocha, com base em manuais diversos 
disponíveis no seu tempo. José Monteiro da Rocha, 
um grande impulsionador da reforma pombalina em 
Coimbra, tem também alguma relação com o Brasil, 
onde residiu na primeira metade da sua vida, e iniciou 
os estudos no colégio dos jesuítas da Bahia. Álbuns 
semelhantes existem para a Mecânica e a Ótica 
(conservados na BGUC) e para a Astronomia (na 
biblioteca do Observatório Astronómico da UC).

eram também sentidas na Medicina, onde, por 
exemplo, a disponibilidade de corpos para a aula de 
Anatomia não era permanente (lembremo-nos de 

com recurso a ilustrações médicas detalhadas. É 
com esse propósito manifesto que Jacob de Castro 
Sarmento, um alumnus exilado em Londres, envia 
à sua Alma Mater conimbricense uma coleção de 
estampas coloridas setecentistas, em 1751.
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realizadas por graduados da UC foi a de Alexandre 
Rodrigues Ferreira (1765-1815) à Amazónia, cujo 
interminável espólio se reparte hoje pelos acervos da 

e do Museu da Ciência da UC, mas também pelo Brasil, 

em Coimbra um alcance que vai muito para além no tempo e 
no espaço do que esta extraordinária expedição, de iniciativa 

em “Dar corpo a ideias”, rubrica cultural da UC, disponível 
em <https://www.uc.pt/cultura/viagens_philosophicas/>.
Muitos outros brasileiros se envolveram nestas atividades 
práticas do ensino “philosophico” (ou das ciências 
naturais) de Coimbra, grande parte delas mais tardias, 
mas igualmente extraordinárias: Joaquim José da Silva, 
João da Silva Feijó, Manuel Arruda Câmara, Joaquim 
Velloso de Miranda, Francisco José de Lacerda e 
Almeida, António Pires da Silva Pontes Leme, Manuel 
Ferreira da Câmara Bethencourt Aguiar e Sá, etc. 
Contudo, poucos resultados produzem as viagens sem 

regular publicada em Portugal (e no Império). O seu editor 
literário foi Frei José Mariano da Conceição Veloso. Logo 

portuguezes” dois inventos provenientes de Pernambuco.

5.2

PALADIO PORTUGUÊS

Palladio Portuguez: ou Clarim de Pallas que annuncia periodicamente os 

novos descobrimentos e melhoramentos n’agricultura, artes, manufacturas, 

commercio, etc. / [José Mariano da Conceicäo Veloso].

BGUC RB-16-24

da elite colonial brasileira 
obteve em Coimbra os 

necessários à valorização 
económica do Brasil, sobretudo 
através do empreendimento 

territórios inexplorados.
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Carta redigida por João Pereira Ramos de Azeredo 
Coutinho para seu irmão D. Francisco de Lemos. Entre 
as notícias que lhe envia, refere a chegada recente de um 
navio do Rio de Janeiro, no qual vinha para estudar em 
Coimbra o seu sobrinho Vasco, que viria acompanhado 
de um “mulatinho pequeno forro que vem a título de seu 
criado”, mas com a intenção de vir a estudar Medicina.
Não sabemos se o propósito da família Coutinho 
foi cumprido em relação ao seu “criado” (cujo nome 
a carta não refere), mas acerca do sobrinho Vasco 
Fernandes Coutinho sabemos que viria a estudar na 
Faculdade de Cânones, onde obteve a formatura, em 
1787. Era sobrinho de D. Francisco de Lemos, por 

Coutinho e Melo, governador do Maranhão.

5.3

CARTA

Carta de João Pereira Ramos de Azeredo Coutinho para 

D. Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho. 

D. Francisco de Lemos (F); Correspondência (SR), carta n.º 45.

AUC VI–3.ª–1–3–29

Na sequência da Reforma de 
1772, o número de estudantes de 
origem brasileira que buscavam 
“Luzes” em Coimbra aumentou 
para 15,6% (F. Taveira da 
Fonseca), no período de 1772-
1789. Porém, não eram só os 
herdeiros dos fazendeiros ricos 
que chegavam a Coimbra.
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As poucas encadernações que sobrevivem na 
BGUC dos livros da biblioteca dos Távoras foram 
raivosamente mutiladas pelos esbirros do Marquês de 
Pombal, o que poderia sugerir algum “raid” punitivo 
realizado à “Livraria da Universidade”, nome porque 
era conhecida a Biblioteca. Contudo, tudo indica 
que esses cortes feitos às armas dos Távoras terão 
acontecido antes de as obras aí serem incorporadas.
O que sabemos com certeza é que, na sequência 
da criação da Real Mesa Censória, este tribunal 
insistiu no envio do catálogo dos livros da “Livraria 
da Universidade”, mas sem qualquer sucesso. Hoje, 
podemos lamentar que o catálogo setecentista não 
tivesse sido enviado, porque poderíamos dispor 
dele (como acontece com muitos outros, até de 
bibliotecas privadas) nos arquivos nacionais.
A recusa da UC em expor à censura o catálogo dos seus 

Biblioteca sempre viria a ter perante tentativas de limitar 
o acesso à documentação e à informação, nomeadamente 
durante a ditadura de Salazar-Caetano, no século XX. 
Foi esta atitude de permanente resistência à censura 
que (entre outras) lhe mereceu, em 2014, a atribuição da 
Marca do Património Europeu/European Heritage Label.

5.4

PORTUGAL. Leis, Decretos, etc.

[Lei de 21 de junho de 1787 que substitui a designação de 

tribunal da Real Mesa Censória pela de Real Mesa da 

Comissão Geral sobre o Exame e Censura dos Livros]. 

BGUC Ms. 3 138, f. 306-312

A UC acolheu a Reforma, mas 
não se vergou completamente aos 
ditames da Censura criada por 
Pombal para policiar a entrada 
de “ livros perigosos” no Reino, 
por exemplo, jamais remetendo 
àquele tribunal, para exame, 
o catálogo da sua “ livraria”.
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Diversos livreiros franceses eram fornecedores de 
obras para a Biblioteca da Universidade e para as 
bibliotecas especializadas das Faculdades e alguns 
deles tiveram mesmo casa comercial em Coimbra. 
Os livreiros Borel e Bertrand foram os maiores 
fornecedores de livros para a Universidade, juntamente 
com os livreiros Orcel, também franceses, estes dois 
irmãos com casa em Coimbra, desde o século XVIII. 
Na relação de livros estrangeiros que a UC refere 
como fornecidos pelos dois livreiros sobressaem as 
obras de medicina, zoologia, física e economia, o 

em Portugal, sobretudo se viessem de França.

5.5

Relação de livros comprados no Borel […] Livros comprados ao Bertrand […].

Coimbra, 1825, nov. 4.

Universidade de Coimbra (F); Documentos de 

aquisição de obras para a Biblioteca (SR)

AUC-IV-1.ªE-1-1-17

A ideia de que a UC estava 

não será verdadeira quanto 
aos livros, se examinarmos 
os fundos de todas as antigas 
“ livrarias”, a universitária e 
as dos Colégios (S. Pedro, por 
exemplo), adquiridos a livreiros 
franceses como Borel e Bertrand.



115



116



117

José Anastácio da Cunha, Lente de Geometria (1773-
1777) por proposta do próprio Marquês de Pombal, foi 
uma personalidade fulgurante e genial, que mereceria 
aqui um tratado e não apenas esta curtíssima nota 

graduados pela Universidade reformada, antes de 
penitenciado pela Santa Inquisição. Alguns alunos 
brasileiros foram seus discípulos, mas muitos outros 

Por exemplo, Quirino da Fonseca (1936) apenas podia 
suspeitar de que o paulista Francisco José de La-Cerda e 
Almeida (1753-1798) tivesse sido aluno de Anastácio da 

o manuscrito (breve e muito minucioso) da sua tese 
se conserva, com rubrica do mesmo professor (BGUC 
Ms. 1367, f. 213-217) nos fundos da Biblioteca Geral.
Além do brilhantismo matemático, José Anastácio 
da Cunha foi tradutor de Anacreonte, Horácio, 
Milton, Shakespeare, Racine, Voltaire e Pope 
e um excelente poeta acerca do qual Fernando 
Pessoa escreveu: “O esquecido José Anastácio da 
Cunha (poeta superior ao exageradamente apreciado e 
insuportável Bocage) (...) representa o primeiro lampejo 
da alvorada no horizonte da literatura portuguesa”.

5.6

José Anastácio da CUNHA, 1744-1787

Poezias [manuscrito]. 

[S. l., s. d.].

BGUC Ms. 1 243

Nunca foram comuns em 
Coimbra os professores geniais, 
irreligiosos e “ libertinos” como 
José Anastácio da Cunha (1744-
1787) que, antes de ser afastado 
pela Inquisição, terá tido 

alunos seus nascidos no Brasil.
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Mostra-se a petição de Cipriano José Barata de 
Almeida, natural da Baía, dirigida ao Reitor da 
Universidade para que lhe seja passada atestação de 

1786, apesar de se ter matriculado sem a certidão de 
idade, cuja apresentação era nessa época já obrigatória.
Na petição alega que “… esta lhe não tem chegado 
pela distancia do seu Paiz …”, situação por certo 
vivida frequentemente por outros compatriotas, 

para apresentar todos os documentos necessários 

em os obterem no devido tempo.

5.7

Petição dirigida ao Reitor da Universidade por Cipriano José Barata 

de Almeida, natural da Bahia, para que lhe seja passada atestação 

Coimbra, 22 de maio de 1787.

Universidade de Coimbra (F); Processos de 

AUC-IV-2.ªD-12-2-44

Talvez a personalidade mais 
radical produzida por Coimbra 
tenha sido o maçon baiano 
Cipriano Barata, nativista 
exaltado, abolicionista e 
republicano, o “ homem de 
todas as revoluções”.
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O capítulo em que esta obra de Melo Franco se 
mostra aberta tem por título “A nostalgia ou Saudades 
he enfermidade”, o que sumaria a grande novidade da 
obra: remete para o campo da saúde (tirando-os do 
campo da Moral) certos comportamentos, como o 
“ furor uterino”, certas adições, como a “bebedice”, ou 
certos estados anímicos, como esta “nostalgia”. A 
obra passou no tribunal da Real Mesa Censória sem 
reservas aparentes, o que surpreende, mas viria a ser 
perseguida posteriormente, quando o seu conteúdo se 
revelou chocante para a sociedade setecentista lisboeta: 
a obra foi proibida no mesmo ano da sua edição. 
O intendente Pina Manique da polícia de Lisboa 
foi encarregado de descobrir o seu anónimo autor 
e de fazer apreender pelo Desembargo do Paço os 
exemplares impressos do livro e, em 26 de outubro 
de 1794, comunicou ter preso “Caetano Dragace, autor 
do livro intitulado Medecina Theologica”, incriminado por 
umas cartas que foram encontradas na sua posse. No 
entanto, Inocêncio Francisco da Silva (6:178) refuta 
a atribuição da obra a Caetano Alberto Dragazzi 
e garante que a autoria é de Melo Franco, um 
médico natural de Paracatu, formado em Coimbra, 
autoria confessada pelo próprio, anos depois, no 
Rio de Janeiro, ao padre Joaquim Dâmaso.

5.8

Francisco de Melo FRANCO, 1757-1823

Medicina theologica, ou Supplica humilde, feita a todos os Senhores 

Confessores, e Directores, sobre o modo de proceder com seus Penitentes na 

emenda dos peccados, principalmente da Lascivia, Colera, e Bebedice.

O exemplar conserva anotações a tinta e a lápis.

BGUC J.F.-44-2-16

Os estudantes sempre foram 
provocadores: consta que o 
mineiro Francisco de Melo 
Franco e os cariocas António 
de Moraes e Silva e António 
Pereira de Sousa Caldas 
usaram os fornos do 
Laboratorio Chimico
de Coimbra para assar um 
presunto, em sexta-feira santa.
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Estes três alunos concluíram o curso de Leis 
no mesmo ano de 1821, como se pode ver na 
“Informação Final” que se mostra.
Destacamos a apresentação da informação como bacharel 
formado em Leis, atribuída a Miguel Calmon du Pin e 
Almeida, pelo “Juízo das Informações da Faculdade de Leis”. 

de informações, na mesma data, como António 
de Araújo Ferreira e Jacobina, Francisco Gomes 
Brandão Montezuma, Gustavo Adolfo d’Aguilar, 
João Emídio dos Santos Tourinho, José Maria 
Monteiro de Barros, Rodrigo de Sousa da Silva 
Pontes, António José Leal, Simpliciano Frederico da 
Costa Ferreira e João Francisco de Borja Pereira.

5.9

du Pin e Almeida, pelo “Juízo das Informações da Faculdade de Leis”. 

Universidade de Coimbra (F); Registo de 

AUC-IV-1.ªD-3-1-3

Forjou-se em Coimbra, numa 
sociedade secreta, a amizade 
entre o português Almeida 
Garrett, o mineiro Cândido 
José de Araújo Vianna e os 
baianos Miguel Calmon du 
Pin e Almeida e Francisco 
Gomes Brandão (depois 
conhecido como Francisco Gê 
Acayaca de Montezuma).
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Este folheto, sem data e sem local de impressão, seria 
apenas divulgativo da interpretação pessoal de Filipe 
Patroni (ver também 4.1 e 7.8) da organização do poder 
central e político, face ao Direito e à Constituição. 
Não deixou de vincar bem a sua formação 
académica em Coimbra, que quis deixar impressa 
em letra de forma, no mesmo texto:
“natural da Provincia do Pará e graduado em Leis 
e Canones pela Universidade de Coimbra”.
Efetivamente, obteve o grau de bacharel na Faculdade de 
Cânones, em 03.06.1820 e o mesmo grau na Faculdade 
de Leis, em 08.06.1820, circunstância que não era muito 
comum, obter a graduação em duas Faculdades.

5.10

Felipe Alberto PATRONI, 1798-1866

Quadro Genealógico da organização social por systemas, conforme a 

Biblia do Justo Meio, para uso de S. M. I. o Senhor D. Pedro II.

[S. l.: s. n., s. d.].

João Jardim de Vilhena; Documentos  

diversos (COL) – Lutas Liberais, n.º 135

AUC-VI-3.ª -2-3-1

A rica coleção documental 
João Jardim de Vilhena, 
no AUC, contém muita 
ephemera: este curioso papel 
concebido por um paraense 
usa o tradicional formato 
“genealógico” para transmitir 
conceitos sócio-político- 
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alguns 
na 
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Ao tempo da Independência, frequentavam a UC cerca de 230 alunos brasileiros.
Alguns não terão tido qualquer papel nos acontecimentos, mas outros estiveram, de facto, envolvidos nas 
lutas políticas que culminariam na declaração da Independência ou naquelas que se lhe seguiriam.
Aqueles que aqui se ilustram com algum documento (do qual sejam autores ou sujeitos) não constituem 
uma escolha qualitativa – os que a UC considerasse mais “importantes” – mas apenas uma amostra 

 ex-alunos
 independência



128

(Senador Cruz Jobim, in Jornal do Commercio, 3 ago. 1855)

“Estou persuadido    
não existisse uma    
como a classe dos    

detrimento do país,    
a classe militar    

desgraças    
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  de que se na época da Independência do Brasil  
  classe tão inteligente, tão ilustrada e prestigiosa  
  legistas […] outras, provavelmente com grande  
  teriam predominado na administração, talvez  
  predominasse e viéssemos a cair nas mesmas  
  em que tem andado a América Espanhola…” 
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Nesta petição pela qual Belchior Pinheiro de Oliveira, 
natural de Serro do Frio, pede que lhe seja passada 
declaração dos documentos entregues para matrícula 

a conhecer a tipologia desses documentos. Trata-se de 
um elenco de documentos considerados indispensáveis 
para a entrada no ensino superior: certidão de idade (i. 

Racional e Moral, Retórica e Geometria, considerados 
preparatórios para ingresso na Universidade.
Em 06.06.1806, Belchior Pinheiro de Oliveira concluiria o 
4.º ano da Faculdade de Leis, obtendo o grau de bacharel. 
Na petição do seu diploma ou carta de bacharel em Leis 
apresentou-se já como presbítero. No mesmo mês e ano, 
obtiveram o referido grau os seus colegas pernambucanos, 
Joaquim de Santa Ana da Paz, Francisco José de Faria 
e Bernardo José da Gama, os mineiros Domingos 
Francisco Pereira de Andrade (de Vila Rica) e Amaro 
José de Araújo Velasco Camisão (de Sabará), os irmãos 
baianos Alexandre Tomás de Moraes Sarmento e 
Cristóvão Pedro de Moraes Sarmento e muitos outros.

Petição de Belchior Pinheiro de Oliveira, natural de Tijuco, Serro do Frio 

(MG), para que lhe seja passada certidão do exame do 2.º ano jurídico 

e declaração dos documentos entregues para matrícula do 1.º ano.

Coimbra, 14 de junho de 1803. 

Universidade de Coimbra (F); Processos de 

carta de curso (SR), Leis-1806

AUC-IV-2.ªD-12-5-11

O bacharel em Leis e padre 
Belchior Pinheiro de Oliveira 
(1778-1856), depois de ter sido 
deputado por Minas Gerais 
às Cortes de Lisboa, viria a 
estar ao lado do Imperador 
no episódio do Ipiranga.

6.1
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Dos 88 Constituintes de 1823, 
tinham passado 50 por Coimbra. 
Entre eles, este irmão menos 
conhecido de José Bonifácio, 
António Carlos de Andrada 
Machado, que teve ocupação 

lisboeta do Arco do Cego.

6.2
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Elaine Leonara de Vargas Sodré diz só “49 egressos” mas 
ainda lográmos localizar em Coimbra um dos quatro 
acerca dos quais ela não conseguiu informação, o 
deputado António Martins Basto (RS), que frequentou 
Leis e Cânones, 1797-1802. E com esforço extra 
talvez tivesse sido possível apurar que também tivesse 
passado por Coimbra algum dos que lhe faltaram.
A Casa Literária do Arco do Cego é justamente recordada 
pela qualidade das suas edições técnicas, vocacionadas 
para o mercado brasileiro, sob a direção do naturalista 
frei José Mariano da Conceição Veloso. Serviu também 
para proporcionar trabalhos de tradução como este a 
naturais do Brasil, que os ajudaram ou lhes permitiram 
mesmo sobreviver em Lisboa, em épocas menos prósperas.
António Carlos traduziu para esta editora: Cultura 
Americana (1799, vol. 2), Propostas Para Formar por 
Subscrição na Metrópole do Império Britânico uma Instituição 
Pública (1799), Considerações Cândidas e Imparciais Sobre a 
Natureza do Comércio do Açúcar, e Importância Comparativa das 
Ilhas Britânicas, e Francesas das Índias Ocidentais, nas Quais 
se Estabelece Valor, e Consequências das Ilhas de Santa Luzia, 
e Granada Tratado do Melhoramento 
da Navegação por Canais por Roberto Fulton (1800). 
Esta tradução está dedicada a S.A.R. e ao reino 
do “Brasil, minha cara pátria” (p. [4] inum.).

Robert FULTON, 1765-1815

Tratado do melhoramento da navegação por canaes... / escrito 

na lingua inglesa… e traduzido para a portugueza... por 

Antonio Carlos Ribeiro de Andrade Machado da Silva.

BGUC 4 A-32-20-26
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O documento que se apresenta, usualmente designado 
por alvará de folha corrida, era necessário para que 
fosse passada a carta de curso ao aluno. Neste caso, 
Hipólito José queria receber a sua Carta de Formatura 
em Leis, concluída em 5 de junho de 1798. 
Esse documento atestava que o indivíduo se 
mostrara “sem culpas” nos cartórios e juízos 
onde fora pedido o referido alvará.
O estudante iniciou a sua carreira académica na 

tendo transitado, posteriormente, para a Faculdade 
de Leis. No entanto, ainda concluiu, também, o 

de Botânica, feito perante os ilustres professores 
Félix Avelar Brotero e Tomé Rodrigues Sobral.

Petição de Hipólito José da Costa Pereira, natural de Nova Colónia, 

para que lhe seja passado o comprovativo de “mostrar se sem culpas 

neste Juízo da Conservatória, Correição e Crime”. 

Coimbra, 1798, mar. (?).

Universidade de Coimbra (F); Processos de carta de curso (SR)

AUC-IV-2.ªD-12-4-10

A ideia de um enorme país 
americano independente com 
uma nova capital foi promovida 
por Hipólito José da Costa, 
aluno de Leis, que fundou o mais 
conhecido jornal clandestino 
do período colonial, o Correio 
Braziliense ou Armazém 
Literário (1808-1823).

6.3
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A petição de matrícula está acompanhada dos documentos 
comprovativos de possuir a habilitação preparatória para 
o ingresso na Universidade, ou seja, o conhecimento de 

Foi dado despacho favorável ao seu pedido pelo Reitor 
da Universidade, D. Francisco de Lemos, em 31.10.1816, 
informação que servirá para datação da petição.
Irá concluir a formatura na Faculdade de Leis em 
13.07.1822. Nesse ano letivo, receberam informações 

eles, Luís Francisco obteve aprovação por todos os 
professores, em Procedimento e Costumes e em Prudência, 
Probidade e Desinteresse
por cinco professores) em Merecimento Literário. 

Petição de matrícula no 1.º ano jurídico (que era comum às Faculdades de Leis 

e de Cânones) feita por Luís Francisco de Paula Cavalcanti Albuquerque.

Coimbra, 1816, out. 31.

Universidade de Coimbra (F); Petições de matricula (SR), Leis-1816

AUC-IV-1.ªD-10-1-20

Luís Francisco de Paula 
Cavalcanti e Albuquerque, 
pernambucano e magistrado 
na Relação de Pernambuco, 
destacou-se pela atividade 
política desenvolvida 
com mais dois irmãos, 
Francisco e António.
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Após concluir o 5.º ano do curso, na Faculdade 
de Leis, José da Costa Carvalho Júnior pôde 
receber a sua Carta ou diploma de formatura.
Nesse mesmo ano e mês de junho de 1819, alguns 
dias depois, concluiria também a formatura um 
outro aluno baiano, Cassiano Espiridião de Melo 
Matos, com o qual fez Carvalho Júnior o mesmo 
percurso na magistratura e na política.
Ambos tinham ingressado na Universidade de Coimbra 
no ano de 1814 e seguiram o percurso académico 
juntos, sedimentando uma amizade que perduraria 

Registo da Formatura de José da Costa Carvalho Júnior, 

após concluir o 5.º ano de curso, na Faculdade de Leis.

Coimbra, 1819, jun. 3.

Universidade de Coimbra (F); Livros de Exames, 

AUC-IV-1.ªD-3-4-25

Este aluno baiano seguiu a 
magistratura e veio a integrar 
a Constituinte de 1823. 
Prosseguiu depois a carreira 
política, ascendendo aos mais 
altos cargos, como Primeiro 
Ministro, e recebendo títulos 
nobiliárquicos, como o de 
Marquês de Monte Alegre.

6.5
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Apesar da carreira militar de seu pai, o Tenente José 
Barros Pimentel e de seu padrinho, o Capitão-mor 
Fernando Fragoso de Albuquerque, Inácio Accioli 
seguiu a carreira de jurista e abraçou a vida política.
Foi juiz de fora nas vilas de Ilha Grande e em Parati, 
em 1812-1816, e depois em São João de Macaé, em 1817. 
Viria a ser Ouvidor na comarca da Capitania do Espírito 
Santo e Presidente desta província, em 1824-1829. Deve-
-se-lhe a obra que melhor dá a conhecer aquele território, 
na época, tendo deixado em manuscrito uma Memoria 
Statistica da Província do Espirito Santo escrita no anno de 1828.

depois era impressa em pergaminho e entregue ao 
estudante (com o selo pendente da Universidade, 

integra um acervo desta tipologia de documentos, 
sobremaneira preciosos para traçar o percurso 
académico dos estudantes de Coimbra.

que concluiu em 16.06.1807, de Inácio Accioli de Vasconcelos, 

(atual Marechal Deodoro), Capitania de Pernambuco.

Coimbra, 1807, jul. 7.

Universidade de Coimbra (F); Processos de 

carta de curso (SR), Cânones, 1807

AUC-IV-2.ªD-12-5-12

Outro aluno formado na UC 
que integrou a Assembleia 
Constituinte de 1823 foi 
Inácio Accioli de Vasconcelos, 
natural de Pernambuco 
e notável presidente da 
Província do Espírito Santo.
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Antes de iniciar a frequência da Faculdade de Leis, 
ingressou na Faculdade de Matemática, em 08.10.1792, 

aluno “obrigado”, pressupondo que se destinaria a 
seguir o curso médico. De facto, a categoria de aluno 
“obrigado” a frequentar estas Faculdades, antevia 
outros estudos, pois deveriam ser frequentados 

preparação do ingresso na Faculdade de Medicina.
Mas, logo em 1794 dá-se uma alteração dos seus planos, 
ao matricular-se no 1.º ano do Curso Jurídico, tendo 
concluído a Formatura em Leis, em 07.06.1799.
Jacinto Furtado de Mendonça, que por vezes 
acrescenta o sobrenome Bettencourt, foi um dos 
Senadores do Império do Brasil, eleito por Minas 
Gerais, de 1826 até 1834, ano de seu falecimento.

Matrícula no 5.º ano da Faculdade de Leis de Jacinto Furtado de 

Príncipe”, da comarca de Serro Frio, como se refere em outros registos 

académicos. Nesta Faculdade concluiria a sua Formatura, em 1799.

Coimbra, 1798, out. 2.

Universidade de Coimbra (F); Livros de 

AUC-IV-1.ªD-2-4-19

Jacinto Furtado de Mendonça 
foi deputado brasileiro eleito por 
Minas Gerais para as Cortes 
Constituintes de Lisboa, mas 
nas quais, à semelhança de 
muitos outros conterrâneos, 
não chegou a participar, 
permanecendo no Brasil.
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Para a criação dos primeiros estudos superiores e das primeiras universidades 
brasileiras, a matriz utilizada não podia deixar de ser aquela que os seus proponentes 
conheciam melhor, a sua Alma Mater, a Universidade de Coimbra.
Frequentada (pelo menos desde 1574, como se viu) por estudantes nascidos no Brasil, eles continuam a ser, 
hoje, a maioria dos estudantes estrangeiros da UC, entre alunos, bolseiros e investigadores, cerca de 10% do 
corpo discente. Tal número converte a UC na maior universidade brasileira fora do continente americano.

 espírito
coimbrão
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(António Henriques Leal, Pantheon Maranhense, 1873)

“Sobe-me a   
que   

ha n’elles    
essas   
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   cor ao rosto quando considero que nós brasileiros,  
 procuramos imitar os paizes mais adiantados no que  
  de bom e util, adaptassemos no emtanto […]  
  carunchosas e estultas usanças de Coimbra!”
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Vicente Coelho de Seabra veio, em 1783, cursar Medicina 
para Coimbra, formando-se em 1791. Era, pois, ainda 
estudante quando escreveu este manual, dedicado ao 
Curso de Química que se propunha organizar no Rio 
de Janeiro. Mas, esta nem sequer foi a sua primeira 

Dissertação 
sobre a fermentação (1787) na Imprensa da Universidade 
de Coimbra. Essa “Dissertação” foi violentamente 
atacada por Manuel Joaquim Henriques de Paiva no 
Jornal Encyclopedico de Lisboa (1788), mas o autor estava, 
como o futuro claramente demonstraria, perfeitamente 
atualizado nos seus conhecimentos químicos.
Considera-se que este terá sido o primeiro livro 

contudo mantendo algumas soluções de compromisso 
entre a Quimica “velha” (de Stahl) e a “nova” (de 

A sua Primeira Parte foi publicada um ano antes 
do célebre tratado de Lavoisier Traité élémentaire de 
chimie (1789) e a Segunda Parte um ano depois.
No segundo centenário da publicação original, 
em janeiro de 1985, o Departamento de Química 
da FCTUC fez uma edição fac-similada com uma 
Breve Notícia de Apresentação por António J. Andrade 
de Gouveia, em português e inglês. A edição foi 
generosa (1.000 ex.) e ainda se encontra disponível. 

Vicente Coelho de Seabra Silva TELES, ca. 1764-1804

Elementos de chimica offerecidos a Sociedade Litteraria do 

Rio de Janeiro para o uso do seu curso de chimica. 

Disponível em: https://digitalis-dsp.uc.pt/handle/10316.2/26361 

e em http://hdl.handle.net/10316.2/69844

BGUC: 4-1-19-17 (2 t. encadern. em 1 vol.)

Não faltaram no Brasil precoces 
iniciativas académicas falhadas, 
como o Curso de Química da 
Sociedade Literária do Rio de 
Janeiro. Vicente de Seabra, 

Medicina, escreveu e publicou 
em Coimbra um manual 
destinado ao uso daquele curso.

7.1
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Natural do Recife, onde estudou Cirurgia, terá 
também frequentado os estudos de Cirurgia em 
Lisboa, no Hospital de Todos os Santos e, depois, 
em Paris. Recebeu, gratuitamente, o grau de Doutor 
em Medicina pela Universidade de Coimbra, 
concedido por Carta Régia de 16.02.1779.
Começou a sua carreira nesta Faculdade como 
demonstrador da cadeira de Anatomia, Operações 
Cirúrgicas e Arte Obstetrícia, em 1772, ascendendo 
a lente da mesma cadeira, em 1779. Foi também 1.º 
cirurgião do Hospital Real da Universidade.
A presente Carta de Mercê concede-lhe um 
aumento de ordenado, para 600 mil réis anuais, 
atendendo, como se regista nesse diploma, 
“ao distinto zelo e conhecido merecimento”.
Ascendeu a Cirurgião-Mor do Reino em 27.02.1808, 
já depois de ter regressado ao Brasil, acompanhando 
a Família Real. Ficou a dever-se-lhe a criação do 
Hospital Real e da Escola de Cirurgia da Bahia.

Carta de Mercê, assinada pelo Visconde de Vila Nova de Cerveira, Secretário 

de Estado dos Negócios do Reino, concedida ao Doutor José Correia Picanço, 

lente da cadeira de Anatomia, Operações Cirúrgicas e Arte Obstetrícia. 

Palácio de Nossa Senhora da Ajuda [Lisboa], 1781, dez. 18.

Universidade de Coimbra (F); Processos de Professores (SR), cx. 214

AUC-IV-1.ªD-8-1-214

Com a chegada da Família 
Real ao Brasil, criaram-se 
escolas como a de Cirurgia da 
Bahia (1808), dinamizada por 
José Correia Picanço (1745-
1823), equiparado a doutor 
em Medicina por Coimbra.
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Todos eles tinham tido preocupações pedagógicas 
e didáticas ao longo das vidas. José Bonifácio, por 
exemplo, foi professor em Coimbra e fez propostas 
reformadoras para a sua universidade (ver 1.8). Manuel 
Ferreira da Câmara de Bethencourt e Sá (o “Intendente 
Câmara”) foi membro de várias Academias, a das 
Ciências de Lisboa, de História Natural de Edimburgo 
e a Real Academia de Ciências de Estocolmo. Manuel 
Jacinto Nogueira da Gama tinha sido em Portugal lente 
substituto de matemática da Academia Real de Marinha 
(1791) e António Pires da Silva Pontes Leme, aqui 
representado, tinha sido lente da mesma Academia Real.
Como escreve na Dedicatória a S.A.R., esta obra 
destinava-se a “coadjuvar a instrução dos alunos da 
Nova Classe de Engenheiros Construtores”. O trabalho 
ocupou-o em Lisboa, enquanto não partia para 
o Brasil, no desempenho da missão que o Rei lhe 

Construction and analysis of geometrical propositions determining 

[London: s.n., 1796?].

George ATWOOD, 1746-1807

Construcçaõ, e analyse de proposições geometricas, e experiencias 

practicas, que servem de fundamento á architectura naval ... / 

traduzida do inglez por Antonio Pires da Silva Pontes ...

BGUC RB-29-24

José Bonifácio, Câmara 
Bethencourt, o Marquês de 
Baependi e Silva Pontes são 
os antigos alunos de Coimbra 
mais ligados à criação da 
Academia Real Militar do Rio 
de Janeiro, a primeira escola 
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O curso de Medicina era um dos mais longos, 
pois exigia a frequência de três anos da Faculdade 

para obter os estudos preparatórios de ingresso 
no 1.º ano da Faculdade de Medicina. 
É esse o percurso académico de Manoel Luiz, 
que faz a sua primeira matrícula na Faculdade 
de Matemática em 29.11.1774 e só concluirá a 
Formatura em Medicina em 13.07.1782.
Regressado ao Brasil, será professor na Escola 
Anatómica, Cirúrgica e Médica, instalada no Hospital 
Militar, no Rio de Janeiro, que fora criada em 1808. 
Passará a designar-se Academia Médico-Cirúrgica. 
Manuel Luís Álvares de Carvalho seria também nomeado, 
em 1812, Diretor dos Estudos de Medicina e Cirurgia na 
Corte e Estado do Brasil, com honras de Físico-Mor.

Exame de Formatura na Faculdade de Medicina, que teve lugar na Sala das 

Congregações, de Manuel Luís Alves (Álvares) de Carvalho, natural da Bahia, 

Maria de Figueiredo Pimentel, por comissão do Reitor da Universidade.

Coimbra, 1782, jul. 13.

Universidade de Coimbra (F); Livros de Exames, Atos e 

AUC-IV-1.ªD-4-4-45

A Escola Anatómica, 
Cirúrgica e Médica do Rio de 
Janeiro funcionou a partir 
de 1813 segundo o plano 
traçado pelo baiano Manoel 
Luiz Álvares de Carvalho, 
também formado na UC.
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José Feliciano Fernandes Pinheiro, primeiro e 
único visconde com grandeza de São Leopoldo 
(1774-1847), formou-se em Leis e em Cânones pela 
Universidade de Coimbra, em 1798. Teve intensa 
atividade literária em Coimbra e em Lisboa, da 
qual a obra que escolhemos dá modesta amostra.
Foi um dos deputados que se refugiou em Inglaterra, 
em 1821. Teve, depois, uma carreira política no Brasil 
independente, ganhando o seu lugar no Panteão 
da Pátria e da Liberdade Tancredo Neves: em 8 de 
janeiro de 2018, teve o seu nome inscrito no livro 
do Panteão dos Heróis Nacionais brasileiros.
Foi ministro do Império e como ministro da Justiça, em 

de São Paulo e Olinda, por decreto de 11 de agosto.

José Feliciano Fernandes PINHEIRO, 1774-1847

Discursos apresentados à meza da agricultura sobre varios objectos 

relativos a cultura, e melhoramento interno do reino ... 

Litteraria do Arco do Cego, 1800.

UCFL I.Hist Teoria Ideias 9-1-6  

Este deputado propôs a 
criação de uma universidade 
e, em 1823, uma comissão 
ainda chegou a designar São 
Paulo e Olinda para sedes de 
novas Faculdades de Direito. 
Mas só como Ministro da 
Justiça, em 1827, ele criaria 
essas duas Faculdades.
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Natural de Vila Nova da Rainha do Caeté (MG), 
veio para a Universidade de Coimbra em 1783, onde 
obteve a Formatura em Leis em 27.06.1788.
Apesar da sua formação jurídica, dedicou-se 
também a estudos de natureza diversa e veio a ser 
administrador da Real Extração de Diamantes, 
depois de regressar ao Brasil, em 1808.
Foi presidente da Assembleia Constituinte do Brasil 
e é como seu deputado que fará a proposta de 
criação de uma universidade no Rio de Janeiro.
Foi Senador do Império do Brasil de 1827 
até ao ano de seu falecimento, em 1835.

concedida a Manuel Ferreira da Câmara Bettencourt e Sá. De 

acordo com informação inserida no seu processo individual para 

atribuição da carta, esta terá sido passada em 3 de julho de 1788. 

Universidade, Anno de 1788.

Universidade de Coimbra (F); Processos de 

carta de curso (SR), 1788- Leis

AUC-IV-2.ªD-12-4-17

Logo após a Independência, em 
1823, o mineiro Manuel Ferreira 
da Câmara Bettencourt e Sá 
(1764-1835) também proporá, 
sem resultado, a criação de uma 
universidade no Rio de Janeiro.
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A mensagem que se dá a conhecer, proveniente 
da Faculdade de Direito de São Paulo, revela a 
origem da mesma Faculdade no outrora designado 
Curso Jurídico de São Paulo, fundado em 1827, 
que “contou entre os iniciadores do seu ensino jurídico 
mestres graduados na ilustre Universidade de Coimbra”.
O texto assinala a cooperação que tem havido 
entre ambas as instituições, desejando que 
a mesma continue com “uma convivência mais 
intensa e permanente de affectuosas relações”.
Brasílio Machado particulariza a mensagem que acabara 
de receber das mãos de José Caetano Lobo de Ávila da 
Silva, professor da Faculdade de Direito de Coimbra, que 
se deslocou ao Brasil numa missão de estudo, em 1910. 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Faculdade de Direito

Mensagem do Doutor Brasílio Machado aos professores Manuel 

da Costa Alemão, António Assis Teixeira de Magalhães 

e José Caetano Lobo d’Ávila da Silva Lima. 

S. Paulo, 15 set. 1910. 

Universidade de Coimbra (F); Mensagens de 

congratulações recebidas na Reitoria (COL)

AUC VI-3ª Sec.-4-1-4

A UC foi determinante na 
criação da Faculdade de 
Direito da Universidade de São 
Paulo (1827), como recorda 
o Doutor Brasílio Machado 
numa mensagem dirigida aos 
colegas de Coimbra, em 1910.
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A obra clássica sobre a praxe estudantil de Coimbra 
é o chamado “Palito métrico”, que se publicou sob o 
pseudónimo de António Duarte Ferrão. Começámos 
por considerar a possibilidade de mostrar a preciosa 
primeira edição dessa obra (1746) que existe na 

composições cómicas em Latim macarrónico, que pouco 
esclarecem sobre as práticas dos estudantes, nesse 
tempo: o atual “Palito métrico” foi sendo sucessivamente 
acrescentado das modestas 14 páginas com que primeiro 
se apresentou para as mais de 300 que hoje tem.
A obra que escolhemos em alternativa, da autoria 
do paraense Felipe Alberto Patroni Martins Maciel 
Parente (já referido em 4.1 e 5.10), é uma curiosa defesa 
dos fundamentos da praxe estudantil, na forma de um 
texto pseudo-jurídico sobre um direito que caberia 
aos veteranos: o direito de “caçoar”, isto é, de zombar, 
gracejar, troçar dos caloiros. Como o próprio autor 
a apresenta, na primeira parte desta Dissertação “se 
mostra a existência deste direito” e na segunda “se marcam 
seus limites e se notam os abusos, que no seu exercício 
presentemente transcendem os termos da probidade”.

Filipe Alberto PATRONI, 1798-1866

Dissertação sobre o direito de cassoar [sic] que 

compete aos veteranos das academias... 

Lisboa: Na Impressão Regia, 1818.

BGUC O.S. 167

Preferíamos que a UC só tivesse 

mas não foi assim: António 
Henriques Leal lamenta 
que no Rio de Janeiro do 
seu tempo os estudantes 
tivessem adotado também a 
“carunchosa” praxe coimbrã.
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As relações entre a UC e o Brasil estabelecem-se em inúmeros campos, uns claros, outros muito mais 
subtis. Altamente informais enquanto não existiram equivalentes brasileiras (embora existisse o 
ensino), as relações vieram a fortalecer-se e a consolidar-se depois da criação de universidades.
Coimbra investiu sempre nestas relações, sendo a única universidade portuguesa que dispõe de uma 
sala exclusivamente dedicada ao Brasil, o Instituto de Estudos Brasileiros (IEB), na Faculdade 

muito importante, e acolhe com frequência investigadores portugueses e estrangeiros.

relações da UC
 Brasil
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(Carta Régia de 4 de Dezembro de 1810, Título Décimo)

gozarão [de]    
e gozam os   

e havidos como   
na dita    
e os de   
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“Os professores da Academia Real Militar […]  
  todos os privilégios, indultos e franquezas que têm  
 lentes da Universidade de Coimbra. Serão tidos  
 membros da Faculdade de Matemática, existente  
Universidade, sem que entre os lentes da Academia  
 Coimbra se haja [de] interpor diferença alguma…”
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A Mercê escolar que se dá a conhecer divulga uma 
situação que é comum a muitos dos estudantes baianos 
que vêm para Coimbra, depois de terem feito estudos 
preparatórios no Colégio de Jesus da Bahia.
No caso de Jerónimo Rodrigues Lima, que se 
matriculou na Faculdade de Cânones em 01.10.1736 e 
aqui obterá a Formatura, em 28.07.1740, esta Mercê 
de D. João V concede-lhe que seja contado o tempo 
em que estudou Lógica naquele Colégio de Jesus.
Um outro seu contemporâneo que recebe a mesma 
Mercê é o baiano José Correia da Costa. Estudou, 
igualmente, no mesmo Colégio e estudará em Coimbra na 
Faculdade de Cânones, precisamente entre 1736 e 1740. 
Atente-se no corte vertical (na parte superior do 
documento) que atesta que a Mercê já foi usufruída, 
sendo a marca assim feita nos documentos uma 
prática comum na secretaria da Universidade.

Mercê escolar concedida por D. João V, através de um despacho da Mesa 

da Consciência e Ordens, ao aluno Jerónimo Rodrigues Lima, natural da 

Bahia, para que lhe seja contado o ano em que estudou Lógica, no Colégio da 

Companhia de Jesus da Bahia, no ano letivo de 1734-1735, antes de ingressar na 

Faculdade de Cânones. Concedida a pedido do aluno, para usufruir de concessão 

de iguais mercês régias de que já gozavam outros alunos, na Universidade.

Lisboa, 1739, mai. 6.

Universidade de Coimbra (F); Mercês Escolares (SR), 1731-1740

AUC-IV-2.ªD-2-1-1

A ideia de o Colégio da 
Bahia se poder constituir em 
“universidade” dos Jesuítas 
nunca passou de reivindicação 
dos Inacianos, a que a Coroa 
portuguesa não deu resposta. 

baianos os preparatórios 
para ingresso na UC.
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A incorporação na Universidade estava reservada para 
os estudantes que tinham frequentado instituições de 
ensino de reconhecido mérito, desejando continuar 
os seus estudos na Universidade de Coimbra. 
O mais antigo exemplo de que nos dão conta os 
documentos do AUC são as incorporações da 
Universidade de Paris, de Pedro Fernandes, em 
14.05.1550, que obtivera o grau de Mestre em 

para tempos remotos (o que atesta a consistência 
desta prática ao longo de séculos) o caso de Miguel 
da Guarda, bacharel em Leis pela Universidade 
de Salamanca, incorporado em 31.05.1550.
No presente documento, trata-se da incorporação 
do baiano Agostinho de Sousa e Mendonça, 
do grau de Mestre em Artes obtido no Colégio 
da Companhia de Jesus da Bahia.

Incorporação, na Universidade de Coimbra, de Agostinho de Sousa e Mendonça, 

natural da Bahia, com o grau de Mestre em Artes, após a apresentação feita, 

no próprio dia, de uma carta do Reitor do Colégio da Companhia de Jesus da 

Bahia, pela qual constava que ali tomara os graus de Bacharel, Licenciado 

e Mestre em Artes, tendo recebido Provisão Régia para a sua incorporação.

Coimbra, 1700, jun. 26.

Universidade de Coimbra (F); Livros de Autos 

AUC-IV-1.ªD-1-1-50

De alguma maneira, existiu 
uma “universidade” da 
Companhia de Jesus, se não 
formalmente, pelo menos 
reconhecida de alguma forma por 
Coimbra. Veja-se este caso (que 
não é único) de “reconhecimento 
de habilitações”, em 1700.
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É interessantíssima a história aventurosa do tipógrafo 
português que imprimiu esta obra no Rio de Janeiro, 
em 1747. O modesto folheto é geralmente considerado 
(embora outras obras tenham sido apresentadas a 
disputar-lhe o lugar) a primeira obra impressa no Brasil-

valor comercial, tanto no Brasil, como em Portugal. 
Na sua coleção de Miscelâneas encadernadas, a BGUC 
possui o único exemplar desta raríssima edição 
conservado em bibliotecas portuguesas. O facto de 
ele estar na nossa coleção desde, pelo menos, 1806, 
e de ter uma proveniência bem conhecida, a coleção 
de Monsenhor José Pedro Hasse de Belém (1747-
1805), torna-o num exemplar de referência para 
poder aferir-se da genuinidade dos restantes. Porque, 
conforme demonstrou o livreiro-antiquário Pedro 
de Azevedo (2019), foram feitas em Lisboa, nos anos 
60, contrafações em papel da época, executadas por 

Luís António Rosado da CUNHA

Relaçaõ da entrada que fez o Excellentissimo, e Reverendissimo Senhor 

D. Fr. Antonio do Desterro Malheyro Bispo do Rio de Janeiro… 

da Fonseca, Anno de M. DCC. XLVII [i.é 1747].

BGUC Misc. 311, Nº 5 129  (encadern. com outros)

os equipamentos culturais: 
universidades, bibliotecas 

modestíssima obra, talvez a 
primeira impressa no Brasil, 
foi um empreendimento 
assumidamente clandestino.
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O IEB da Faculdade de Letras foi recentemente 

existência. A iniciativa da sua criação foi de alunos 

português, e inauguração solene, com frete de comboio e 
almoço no Hotel Palace do Buçaco. Sobre a Sala do Brasil e 
o IEB que lhe seu sucedeu, escreve-se no seu “sítio” Web: 
“O facto de a sala se limitar, à data da sua criação, a uma 
biblioteca sem correspondência no plano do ensino e da 
investigação levou a que, em 1934, Albino Peixoto Júnior, aluno 
brasileiro, endereçasse uma carta ao Embaixador do Brasil em 
Portugal, relatando que a Sala do Brasil estava “virtualmente 
morta”, fazendo com que as autoridades brasileiras tomassem 
algumas providências. Em função do empenho do Embaixador 
Araújo Jorge, a Sala foi reinaugurada a 7 de Dezembro de 
1937, na presença de autoridades académicas e políticas de 
Portugal e Brasil. (…) Transformada, em 1941, no Instituto 
de Estudos Brasileiros, foi essa a designação que ganhou no 
novo edifício da Faculdade de Letras, inaugurado em 1951.”
O IEB mantém até hoje um intenso programa 
de estudo e de divulgação da literatura e 
da cultura brasileiras, em Coimbra.

À SALA

À Sala do Brasil, oferta de Afranio Peixoto [manuscrito]: 

Saudação inicial da Academia Brasileira de Letras.

[s.l.]: [s.n.], 1937.

FLUC I.E.Brasileiros no Cofre da BC

Criado originariamente como 
Sala do Brasil, em 1925, e 
reformado em 1937, o atual 
Instituto de Estudos Brasileiros/
IEB da Faculdade de Letras 
foi um avanço importante nas 
relações entre a UC e o Brasil, 
dando início à residência de 
professores brasileiros na UC.
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Este volume amplia a obra anterior do mesmo autor:

BRASIL. Ministério da Educação e 
Saúde. Biblioteca Nacional.
Estudantes brasileiros na Universidade de Coimbra (1772-
1872). Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1943.

Tentativa de elencar todos os estudantes que declararam 
serem naturais de terras brasileiras aquando da sua 
matrícula, este imponente volume é, formalmente uma 
mera “separata” ou “suplemento” ao vol. 4 da revista 
Brasília, da UC. A revista publicou vários estudos 
relevantes e inúmeros suplementos sobre o Brasil, 
com foco especial nas suas relações com Coimbra.
O livro tem, naturalmente, muitos erros e omissões, 
mas é ainda hoje um trabalho de referência, enquanto 
não for substituído por uma ferramenta melhor. A lista 

ao trabalho de Francisco Morais. Curiosamente, o 
autor não deteta nenhuma mulher nas suas listagens, 
embora a UC tenha aceitado estudantes do sexo 
feminino na segunda metade do século XIX: a primeira 
mulher farmacêutica (Maria José Cruz de Oliveira 
e Silva, de Lavos, Figueira da Foz) teve diploma da 

de Farmácia em 6.12.1860. Contudo, não frequentou 
regularmente as aulas, o que só viria a acontecer com 
Domitila de Carvalho, a partir de outubro de 1891.

Francisco MORAIS

Estudantes da Universidade de Coimbra nascidos no Brasil.

Coimbra: Inst. Est. Brasileiros, Fac. Letras 

da Universidade de Coimbra, 1949. 

Sep. de “Brasilia”, suplemento ao vol. 4. Ex. com 

dedicat. a Octaviano de Sá e com um recorte de jornal 

comentado colado numa das folhas preliminares.

BGUC O.S. 412

Em 1942, o IEB começou a 
publicar a revista Brasília
que, com uma periodicidade 
descontínua, editou 13 volumes 
até 1968. Os 11 volumes de 
Suplementos da revista 
contêm estudos ainda hoje 
dignos de merecimento.
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Em 2012, a UC promoveu uma exposição conjunta entre 
o Arquivo, a Biblioteca Geral e o Museu da Ciência, 
intitulada “A Universidade de Coimbra e o Brasil”. 
O catálogo, que aqui se mostra, foi coordenado pelos 
professores José Augusto Bernardes e José Pedro 
Paiva e editado pela Imprensa da Universidade de 

Não existem muitas universidades no mundo onde uma 
tal iniciativa fosse possível, pois se algumas outras 
possuem também as suas bibliotecas gerais (e centrais) 
com relevo patrimonial, poucas há que tenham também 
museus históricos e nenhuma que conheçamos que 
tutele simultaneamente um importante arquivo, de nível 
distrital. A UC presta com estas e com outras estruturas 
(um teatro, um observatório astronómico e magnético, 
um jardim botânico, instalações desportivas, etc.) 
serviços de natureza pública, que noutras circunstâncias 
competiria ao Estado português assegurar.
A ocorrência (repetida) destas exposições conjuntas na 
UC tem proporcionado, marginalmente, a possibilidade 
de troca de opiniões técnicas entre bibliotecários, 
arquivistas e museólogos sobre a forma de harmonizar 
os resultados de cada um destes saberes distintos num 
todo harmónico e publicável em conjunto. A solução 
que encontrámos para esta exposição não é ainda a 
ideal, mas trata-se de um claro progresso em relação 
ao que tínhamos conseguido fazer há 10 anos.

José Augusto Cardoso BERNARDES, ed. 

lit. ; José Pedro PAIVA, ed. lit.

A Universidade de Coimbra e o Brasil: percurso 

: [catálogo da exposição].

Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2012.

BGUC RC-97-33 

Em 2012, o Arquivo, a 
Biblioteca Geral e o Museu da 
Ciência da UC juntaram-se 
para produzir este volume que 
tentou evidenciar a riqueza, em 
parte ainda não-explorada, das 
fontes documentais acerca do 
Brasil existentes em Coimbra.
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O Presidente da República Federativa do Brasil, Dr. 
João Café Filho, recebeu o doutoramento Honoris 
causa em 24.04.1955, numa cerimónia em que foram 
oradores Rodrigues Queiró e Eduardo Correia.
Neste caso, como textualmente o indicam as palavras 
da ata do Conselho da Faculdade de Direito em que 
foi tomada a decisão de lhe conferir esse grau, tratava-
se: “
internacional, que só ao Governo compete devidamente apreciar…”
Os doutoramentos Honoris causa tiveram início 
em 15.04.1921, com a concessão destes graus ao 
General Armando Diaz, General Smith Dorrien 
e Marechal Joseph-Jacques Joffre, destacados 
militares na vitória da primeira Grande Guerra.

Ata do Conselho da Faculdade de Direito, presidido pelo Doutor Luís 

país o Presidente da República do Estados Unidos do Brasil, Dr. João 

Café Filho, e que o Governo manifestava o desejo de lhe ser conferido 

o grau de doutor Honoris causa pela Faculdade de Direito. 

Coimbra, 1955, fev. 10.

Universidade de Coimbra (F); Atas do Conselho da 

AUC – IV-1ª D-3-1-64 C

Uma parte importante (e mais 
solene) das relações entre 
universidades dá-se com a 
atribuição de doutoramentos 
Honoris causa. Sendo 
decisões académicas, elas 
conformam-se sempre com os 
valores políticos da sua época.
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No texto que se mostra, ata da reunião do Senado 
da Universidade, presidida pelo Reitor, Doutor 
Guilherme Braga da Cruz, este refere os mais 
recentes doutoramentos Honoris causa: “regozijando-
se pela distinção com que as cerimónias haviam decorrido, 
salientando o brilho e elevação dos discursos proferidos”. 
Referiu, ainda, que recebera um telegrama do 
Embaixador do Brasil, Francisco Negrão de Lima, 
e um outro telegrama do Doutor Gilberto de Mello 

Nestes documentos, que ainda hoje existem no 
AUC, ambos expressavam os seus agradecimentos 
e gentilezas recebidas durante a cerimónia. 
O discurso em honra do doutorado foi proferido 
pelo Doutor Torquato de Sousa Soares, da 
Faculdade de Letras, proponente do doutorando.

Ata da reunião do Senado da Universidade, presidida pelo Reitor, 

Doutor Guilherme Braga da Cruz, em que o mesmo referiu os 

recentes doutoramentos Honoris causa e a chegada de um telegrama 

do Doutor Gilberto Freyre (o mais recente doutorado). 

Coimbra, 1962, nov. 21.

AUC-IV-1.ªE-11-3-88

Além de doutoramentos 
“políticos”, por exemplo os 
de ex-Presidentes da República 
Federativa do Brasil, a UC 
tem concedido graus de Doutor 
Honoris causa a muitas 
personalidades do mundo da 
ciência e da cultura do Brasil, 
como Gilberto Freyre.
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O Grupo Coimbra de Universidades Brasileiras (GCUB) foi 
formalmente constituído como associação de dirigentes 
universitários, em 2008. Associa atualmente dezenas 
de universidades brasileiras em torno dos problemas da 
cooperação interna com vista à sua internacionalização.
Também conhecido com o nome alternativo de Grupo 
de Cooperação Internacional de Universidades Brasileiras, 

Com atividades permanentes desde que se constituiu, 

da sua promoção e da construção de uma memória, 
notando-se a falta nas coleções da BGUC de várias 
publicações realizadas pelo consórcio. Este folheto muito 
modesto é uma das poucas que aqui se conservam.

GRUPO COIMBRA DE UNIVERSIDADES BRASILEIRAS

A Universidade em tempo de crise: conferência de abertura do III 

Seminário Internacional organizado pelo Grupo Coimbra de Universidades 

Brasileiras proferida pelo Doutor António José Avelãs Nunes. 

Maceió: [Grupo Coimbra de Universidades Brasileiras], 2011.

BGUC 6-10-36-132

reconhecida pela atribuição 
do nome Grupo de Coimbra 
de Dirigentes de Universidades 
Brasileiras à maior associação 
de universidades, com mais 
de um milhão de alunos.
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Alunos Brasileiros
(1800-1822)
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NOME NATURALIDADE FACULDADE

Adriano José Leal Bahia Leis

Afonso de Albuquerque Maranhão Pernambuco Cânones

Agostinho Ermelino de Leão Bahia Leis

Agostinho Moreira Guerra Bahia Cânones

Alexandre Tomás de Morais Sarmento Bahia Matemática, Cânones, Leis

Amaro José de Araújo Velasco Camisão Minas Gerais, Sabará Colégio das Artes, Leis

André Pinto Duarte

António Belfort Pereira de Burgos Maranhão

António Bernardo da Encarnação e Silva Maranhão, Viana Teologia

António Calmon Du Pin e Almeida Bahia, Santo Amaro Leis

António Cerqueira Lima Bahia Leis

António da Costa Pinto Minas Gerais, Paracatu Leis

António da Costa Pires Minas Gerais

António da Gama Lobo Pará Matemática

António da Rocha Dantas e Mendonça Minas Gerais

António da Silva Teles Bahia

António de Araújo Ferreira e Jacobina Bahia, Santo António de Jacobina

António de Barros e Vasconcelos Maranhão Leis

António de Pádua Vieira Cavalcanti Pernambuco

António de Sales Nunes Belfort Maranhão

António Ferreira Lima Bahia, Cachoeira Leis

António Francisco Leal Rio de Janeiro

António Gomes da Silva Belfort Maranhão Cânones, Leis

António Inácio de Azevedo Bahia Leis

António João de Sousa Teixeira Rio de Janeiro

António Joaquim Correia Minas Gerais, São João del Rei Colégio das Artes

António Joaquim de Sequeira Rio de Janeiro

António Joaquim Fortes Bustamante Minas Gerais, São João del Rei Leis

António José Alves Ferreira Pernambuco

António José Coelho Pernambuco

António José de Sequeira Leis

António José do Amaral Rio de Janeiro

António José Duarte de Araújo Gondim Pernambuco
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António José Fernandes Vilar Pará, Belém

António José Galvão Maranhão

António José Leal Bahia Leis

António José Monteiro de Barros Minas Gerais, Congonhas do Campo Cânones

António José Venceslau Gaio Pernambuco

António José Vicente da Fonseca São Paulo

António Luís de Brito Aragão Bahia

António Luis de Seabra Rio de Janeiro Leis

António Marcelino da Costa Pinheiro Maranhão Cânones

António Maria de Moura Minas Gerais, Vila Nova da Rainha do Caeté Cânones

António Militão de Sousa Bahia Leis

António Pedro Ferreira Maranhão, Alcântara

António Pereira Barreto Pedroso Minas Gerais, Pouso Alto Leis

António Pinto Chichorro da Gama Bahia Leis

António Policarpo Cabral Bahia

António Rodrigues Fernandes Braga Rio Grande do Sul Leis

António Sarmento de Savedra Teixeira Minas Gerais,  Sabará Leis

António Vaz de Carvalho Bahia Leis

Apolónio Nunes dos Reis Bahia Matemática, Colégio das Artes

Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho Rio de Janeiro Leis

Bartolomeu José Vaíha Rio de Janeiro Leis

Belchior Pinheiro de Oliveira Minas Gerais, Serro do Frio Leis

Bento Carneiro da Silva

Bernardino José de Melo Bahia, Santana do Camisão Leis

Bernardo Belisário Soares de Sousa Minas Gerais, Paracatu Leis

Bernardo José da Gama Pernambuco Leis, Matemática

Bernardo José de Serpa Brandão Pernambuco Matemática

Bernardo José Tavares Rio de Janeiro

Bernardo Leite de Faria e Sousa Minas Gerais, São João del Rei

Bernardo Pereira de Vasconcelos Minas Gerais, Vila Rica

Bráulio da Costa Leite Dourado Maranhão, Alcântara

Caetano Carlos da Silva e Gusmão Leis, Matemática

Caetano Maria Lopes Gama Recife Leis

Caetano Silvestre da Silva Bahia Leis

Caetano Xavier Pereira de Brito Pernambuco Leis
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Cândido Baptista de Oliveira Rio Grande do Sul, Porto Alegre

Cândido José de Araújo Viana Minas Gerais, Congonhas do Sabará Leis

Cândido Ladislau Japiaçu de Figueiredo  
e Melo

Bahia Cânones, Leis

Cândido Rodrigues Alves de Figueiredo e Lima Rio Grande do Sul, Viamão Cânones, Leis

Carlos José Pinheiro Minas Gerais, Vila Rica

Carlos Peregrino Belfort Pereira de Burgos Maranhão Matemática

Carlos Teixeira da Silva Rio de Janeiro Leis

Cassiano Esperidião de Melo e Matos Bahia Leis

Cipriano José Veloso Bahia Cânones

Clemente Álvares de Oliveira Mendes Almeida Bahia, Santo Amaro Leis

Clemente Pereira de Azevedo Coutinho Piauí, Oeiras Cânones

Cornélio Ferreira França Bahia

Cosme Damião Alves Rebelo Bahia

Cristóvão Pedro de Morais Sarmento Bahia Matemática, Leis

Custódio Alves da Pureza Serrão Maranhão, Alcântara

Custódio Gonçalves Ledo Rio de Janeiro

Diocleciano Augusto César do Amaral Rio de Janeiro Leis

Diogo de Castro do Rio Furtado de Mendonça Minas Gerais, Mariana Cânones

Domingos Borges de Barros Bahia

Domingos Francisco Pereira de Andrade Minas Gerais, Vila Rica

Domingos José de Freitas Bahia Cânones

Domingos Malaquias de Aguiar Pires Ferreira Pernambuco Matemática

Domingos Martins Ribeiro Bahia, Santo Amaro Leis

Ernesto Ferreira França Bahia Leis

Estêvão António de Moura Bahia

Estêvão Ribeiro de Resende Minas Gerais, “Arraial dos Prados” (Rio das Mortes)

Eustáquio Adolfo de Melo e Matos Bahia

Feliciano José Vidigal de Meneses Rio de Janeiro

Feliciano Xavier Fernandes Nogueira Maranhão, Alcântara Matemática

Felisberto Caldeira Brant Bahia

Fernando de Magalhães e Avelar Bahia Cânones

Fernando de Sá Taveira Bahia Matemática

Fernando Pacheco Jordão São Paulo, Itu Leis

Filipe Alberto Patroni Pará, Belém
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Filipe Jansen de Castro e Albuquerque Maranhão

Firmino António de Sousa Bahia Cânones

Francisco Aires de Almeida Freitas Bahia Leis

Francisco Alves Pereira de Mendonça 
Drummond da Cunha

Rio de Janeiro Leis

Francisco Caetano Ribeiro Coelho Bahia Matemática

Francisco Cardoso Ferreira de Melo Bahia Colégio das Artes

Francisco Cardoso Perreira de Melo e Vasconcelos Bahia Matemática

Francisco Correia Leal Maranhão Leis

Francisco de Carvalho Maciel de Oliveira Gouvim Pernambuco Colégio das Artes, Leis

Francisco de França Miranda Rio de Janeiro Leis

Francisco de França Miranda Rio de Janeiro Leis

Francisco de Paula Cerqueira Leite Minas Gerais Leis

Francisco de Paula de Almeida e Albuquerque Pernambuco Leis

Francisco de Paula Freire Rio de Janeiro, Viamão

Francisco de Paula Leal Rio de Janeiro

Francisco de Paula Monteiro de Barros Minas Gerais, Congonhas do Campo Leis

Francisco de Paula Pereira Duarte Minas Gerais, Mariana Leis

Francisco de Sousa Paraíso Bahia Leis

Francisco do Rego Barros Pernambuco

Francisco Elias Rodrigues de Oliveira Bahia Medicina

Francisco Gomes Brandão Montezuma Bahia

Francisco Gomes de Campos Rio de Janeiro Leis

Francisco Gonçalves Martins Bahia, Santo Amaro Leis

Francisco José Alves Carneiro Rio de Janeiro, Parati Leis

Francisco José Coelho Neto Bahia Leis

Francisco José da Costa Roriz Mato Grosso, Cuiabá Colégio das Artes

Francisco José de Arantes Recife Teologia

Francisco José de Faria Pernambuco

Francisco José de Freitas Bahia Cânones

Francisco José de Sá Rio de Janeiro

Francisco José Lisboa Bahia Leis

Francisco José Nunes Cânones

Francisco Lourenço de Freitas São Paulo, Vila Bela da Princesa Leis

Francisco Manuel de Morais Rio de Janeiro Matemática
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Francisco Maria de Freitas e Albuquerque Bahia

Francisco Moreira Ribeiro Minas Gerais, Vila Rica

Francisco Nunes Franklin Pernambuco

Francisco Pereira Dutra Bahia, Aldeia Leis

Francisco Pereira Monteiro Rio de Janeiro Leis

Francisco Ramiro de Assis Coelho Bahia Leis

Francisco Xavier Carnide Bahia

Francisco Xavier de Lócio Seibliz Pernambuco

Francisco Xavier Pereira de Brito Pernambuco

Gabriel Mendes dos Santos Minas Gerais, São João del Rei Leis

Gaspar José Lisboa Bahia Leis

Gregório da Costa Lima Belmonte Bahia Leis

Guilherme José Correia Bahia Leis

Gustavo Adolfo de Aguilar Bahia Leis, Cânones

Honorato José de Barros Paim Bahia, Santo Amaro Leis

Honório Hermeto Carneiro Leão Minas Gerais, Jacuí Leis

Inácio Accioli de Vasconcelos Alagoas, “Vila de Alagoas do Sul” Cânones

Inácio Gabriel de Almeida Maranhão, Alcântara Cânones

Inácio José de Araújo Vieira Rio de Janeiro Leis

Inácio José Vicente da Fonseca São Paulo

Inocêncio da Silva Tavares Bahia

Jerónimo Luis da Silva Minas Gerais, Sabará Leis

João António da Silva Bacelar Rio de Janeiro

João António Martinho Bahia, Cachoeira Leis

João Baptista Monteiro de Barros Minas Gerais, Congonhas do Campo

João Bráulio Moniz Maranhão Leis

João Caetano Alberto da Silva                                                          Minas Gerais, Sabará

João Caetano Alves Minas Gerais, Sabará Leis, Cânones

João Cândido de Brito Bahia

João Cândido de Deus e Silva Pará Leis

João Cardoso de Almeida Amado Pernambuco, Campo Largo Leis

João Carlos da Costa Ferreira Maranhão, Alcântara Cânones

João Carlos de Santa Clara Teologia

João Carlos Leal Bahia Matemática, Leis

João da Fonseca e Almeida Pernambuco Matemática
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João de Amorim Ribeiro Pinto Pará, Monte Alegre

João de Medeiros Gomes Rio de Janeiro Leis

João de Sales Gameiro de Mendonça Pessanha Rio de Janeiro Leis

João de Sousa Pereira Bueno Santos

João Fernandes de Vasconcelos Pará Cânones

João Francisco Coelho Rio de Janeiro Cânones

João Francisco de Borja Pereira Bahia, Cachoeira Leis

João Gomes de Campos Rio de Janeiro Matemática, Leis

João Gomes Machado Goiás

João Inácio da Cunha Maranhão

João Joaquim da Silva Bahia Leis

João José da Rocha Tavares Minas Gerais, São João del Rei

João José Damasceno Bahia

João José de Moura Magalhães Bahia

João José de Oliveira Junqueira Bahia Leis

João José Vahia Rio de Janeiro Leis

João Manuel de Sousa Tavares Pará

João Martiniano Barata Bahia, Cachoeira Leis

João Martins Pena Minas Gerais, Serro do Frio

João Mendes Viana Rio de Janeiro

João Pedro de Morais Baptista Navarro Mato Grosso, Cuiabá Leis

João Ribeiro da Silva Rangel Bahia

João Ricardo da Costa Dorimund Bahia Leis

João Rodrigues Baima Maranhão

João Rodrigues Paiva Minas Gerais, Vila Rica Leis

Joaquim Aires de Almeida Freitas Bahia, Santo Amaro Matemática, Leis

Joaquim António de Meneses Ataíde Rio de Janeiro

Joaquim de Paiva Amaro Rio de Janeiro Leis

Joaquim de Santa Ana da Paz Pernambuco

Joaquim de Sousa Ferreira Rio de Janeiro Matemática

Joaquim Francisco Alves Branco Moniz Barreto Bahia  Leis

Joaquim Francisco Gonçalves Ponce de Leão Bahia Cânones

Joaquim Francisco Moreira Bahia Leis

Joaquim Francisco Viana

Joaquim Inácio de Lima Pernambuco
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Joaquim José Barbosa Rio de Janeiro

Joaquim José da Silva e Azevedo Bahia, Cachoeira Leis

Joaquim José de Magalhães Bahia Cânones

Joaquim José Frederico Gomes Bahia

Joaquim José Pinheiro de Vasconcelos Bahia Leis

Joaquim José Ribeiro de Magalhães Bahia, Rio das Contas Leis

Joaquim José Rodrigues Torres Rio de Janeiro, Itaboraí

Joaquim José Xavier Pernambuco, Olinda Leis

Joaquim Lopes da Silva Bahia Leis

Joaquim Marcelino de Brito Bahia Leis

Joaquim Maria Ribeiro Minas Gerais, Vila Rica Matemática

Joaquim Mariano Ferreira Maranhão Cânones

Joaquim Moreira Ribeiro Minas Gerais, Vila Rica

Joaquim Pinto Neto dos Reis Leis

Joaquim Teixeira Peixoto Pernambuco Leis

Joaquim Teixeira Peixoto de Albuquerque Pernambuco Leis

Joaquim Teodoro de Sousa Soares Bahia

Joaquim Vieira da Cunha Rio Grande do Sul

Joaquim Vieira da Silva e Sousa Maranhão Leis

Jorge Gromwell Guilhon Maranhão, São Luís

José Álvares de Carvalho Maranhão, São Luís

José Álvares Pereira Bahia Leis

José Alves Carneiro Rio de Janeiro, Parati Leis

José António da Cruz Pimenta Bueno Santos

José António de Sequeira Leis

José Ascenso da Costa Ferreira Ribeiro Lima Maranhão, Alcântara

José Bernardino Baptista Pereira de Almeida Leis

José Bonifácio de Araújo e Azambuja Rio de Janeiro

José Caetano Alberto e Sá Minas Gerais, Sabará

José Caetano Pinto Rio de Janeiro Leis

José Cândido da Silva Maranhão Colégio das Artes, Matemática

José Carlos Pereira de Almeida Torres Bahia Leis

José Carneiro Carvalho Cunha Pernambuco

José Cesário de Miranda Ribeiro Vila Rica Leis

José Correia Pacheco da Silva São Paulo, Itu Leis
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José da Costa Carvalho Júnior Bahia, Penha de Itapagipe Leis

José da Cruz Ferreira Rio de Janeiro Matemática, Leis

José da Fonseca Freitas Pará Cânones, Leis

José da Natividade Saldanha Recife Leis

José de Araújo Ribeiro Rio Grande do Sul, Porto Alegre Leis

José de Assis Mascarenhas Goiás, Vila Boa Cânones

José de Meneses Vasconcelos Drumond Rio de Janeiro Leis

José dos Santos da Silveira Maranhão

José Elói Pessoa da Silva Bahia

José Emídio dos Santos Tourinho Bahia, Jaguaripe Leis

José Félix Pereira de Burgos Maranhão

José Fernandes da Silva Freire Bahia

José Florentino de Figueiredo Rocha Bahia, São Félix

José Francisco de Carvalho Bahia

José Francisco de Paula Pernambuco

José Francisco do Amaral Rio de Janeiro Leis

José Francisco Leal Rio de Janeiro Cânones
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